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PREFAÇÃO 


É sabido que as Bibliotecas e os Arquivos são hoje, e serão cada vez 
mais, instrumentos absolutamente imprescindíveis da criação científica 
e da simples instrução; sem êles, inevitavelmente, estas não lograrão 
existir. Bibliotecas e Arquivos, porém, demandam pessoal e, na sempre 
crescente complexidade e pluriformes exigências da vida actual, pessoal 
dotado de sólida e vasta cultura e devotado à sua profissão, ao mesmo 
tempo que os necessários recursos materiais para incessante aquisição 
de novas espécies e valorização técnica das existentes. 

Em Portugal, a confrangedora pobreza de recursos materiais em 
que, no século xix, caíram os nossos Arquivos e Bibliotecas tem sido 
desoladoramente agravada pela quási sempre má, por vezes pela pés¬ 
sima escolha do seu pessoal superior e menor. Com excepções dignas e 
honrosas, muitas vezes se tem praticado, sobretudo nos últimos decé¬ 
nios, uma verdadeira selecção negativa. Os casos de antigos barbeiros, 
serventes da limpeza e porteiros haverem subido (ou descido?) ao exer¬ 
cício de funções directivas de importantíssimos estabelecimentos, é tris¬ 
temente típico da decadência a que chegou a cultura portuguesa. 

Consectário lógico das considerações precedentes é que tôda a re¬ 
forma dêstes serviços carece essencialmente, indispensàvelmente, de 
pessoal cuja preparação e deontologia, à altura das graves responsabi¬ 
lidades aos mesmos inerentes, lhe permitam executá-la com dedicação 
e competência e não apenas como meros serventuários ou amadores. 
Prévia ou paralelamente a essa reforma, a preparação do pessoal tem 
de ser objecto de especiais atenções, exigências e garantias, sob pena 
de tudo ser inútil e vão. 



Está, portanto, no bom caminho, na única via direita e honesta, a 
legislação que remodelou em bases sólidas e produtivas o Curso Supe¬ 
rior de Bibliotecário-Arquivista. ‘ 

Os Decretos n. os 20 'M9, 20Ú78 e 22:0U, a dentro da modéstia dos 
recursos disponíveis, foram uma realização dêsses salutares e moraliza- 
dores princípios, por todos reconhecida e aplaudida. 

Portugal era talvez o único país da Europa que não exigia títulos de 
admissão ao seu funcionalismo superior das Bibliotecas e dos Arquivos: 
barbeiros, serventes da limpeza, desempregados, porteiros e comparsas 
do antigo teatro de D. Maria 11, — e pior ainda — tudo serviu e se jul¬ 
gou excelente . A legislação citada pôs termo, de vez, a tudo isto e pro¬ 
curou seriamente servir os interêsses do espírito e da nação. É cumprir 
um dever de justiça apontar aqui o nome do benemérito Ministro a 
quem o país a deve, o Sr. Prof. Doutor Gustavo Cordeiro Ramos. 

Nomeado, sob proposta do Sr. Director, aprovada pelo Conse¬ 
lho Escolar, professor dêste Curso, e de uma das Cadeiras fundamen¬ 
tais, a de Paleografia, embora decorrido ainda muito pouco tempo 
(escassamente ano e meio), desejamos espontaneamente vir dar conta 
ao público, isto ê, aos que por êste problema e por questões conexas ao 
ensino se interessam com ciência e consciência, e ainda aos que, embora 
em reduzidíssimo número, estão a par de assuntos de Paleografia— 
ciência para muitíssimos árida, mas absolutamente basilaj' em quási 
todo o vasto âmbito das ciências históricas; desejamos dar conta, dizía¬ 
mos, do que tem sido o nosso labor, das necessidades e metódica do 
ensino e da forma como procuramos, acima de tudo e através de tudo, 
cumprir honestamenle o nosso dever. 

É como um relatório, portanto, o que vai ler-se. Objectivo e sereno, 
como é, contém numerosos factos e elementos para prova plena de J 7 , 

quanto se afirma. E tão pouco se desejou fazer exibição ou ruído que, j 

além da sua tiragem muito restrita de 255 exemplares, não entrará no 
comércio e será apenas destinado a ofertas. 

Ai ficam as provas de que a missão que nos foi confiada não caiu 
em mãos indignas. | 

Lisboa, 31 de Julho de 193A 
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Nomeado professor do Curso Superior de Bibliotecário-Arquivista 
por Decreto de 1 de Fevereiro de 1933, só em 9 de Março tomei posse, 
em virtude das usuais delongas burocráticas que retardaram a publi¬ 
cação do mesmo até esta data. 

A-fim-de não perder o tempo, já de si escasso, e ainda para não 
ocasionar excesso de trabalho aos alunos nas últimas semanas do ano 
lectivo, solicitei do Sr. Director do Curso autorização para começar 
desde logo a dar as aulas da 1/'Parte desta Cadeira (única, então, fun¬ 
cionando), a qual me foi concedida. 

Com efeito, o Decreto n.° 20:478, de 6 de Novembro de 1931, que 
lançou as bases dêste Curso, preceituava (Art. os 3.°, n.° 6, e 4.°) que a 
Cadeira de Paleografia seria anual; foi, em conseqüência, distribuída a 
dita Cadeira por dois semestres, um no l.° ano e o outro no 2.°. Poste¬ 
riormente, o Decreto n.° 22:014, de 21 de Dezembro de 1932, Art.° l.° e 
§ único, reconhecendo muito justa e acertadamente a insuficiência do 
tempo lectivo, quer para a eficácia do ensino, quer para a extensão do 
programa de várias Cadeiras, desdobrou em mais um semestre lectivo 
as disciplinas de Bibliologia, Biblioteconomia, Arquivologia e Paleo¬ 
grafia. Esta ficou, assim, trisemestral e distribuída pelos dois anos do 
Curso: um semestre (l. a Parte) no l.° ano, e dois (2. a Parte) no 2.° ano. 
Foi por todos aplaudido sem restrição este notável diploma legal cujos 
incontestáveis e imediatos benefícios para o ensino e para o progresso 
dêste Curso são, evidentemente, importantíssimos. 

Era, sem dúvida, insuficiente a duração da Cadeira de Paleo¬ 
grafia: um ano não bastava para o bom ensino de matéria tão funda- 
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mental, vasta e complexa. Teria que sacrificar-se uma parte maior ou 
menor do programa, parte que não seria nunca professada em razão da 
insuficiência do tempo. O Decreto n,° 22:014, aumentando em mais um 
semestre a duração desta Cadeira, representa um notável progresso no 
ensino da mesma que para logo se reflectiu na distribuição mais regu¬ 
lar das matérias e no melhor aproveitamento dos alunos. 

Devo, todavia, formular um voto: o de que a duração desta Cadeira 
seja elevada para dois anos, à semelhança do que vemos por exemplo, 
na Escola das Cartas, e em Universidades estrangeiras, nomeadamente 
de Itália (1) e Alemanha. Assim, esta matéria teria o lugar que de direito 
lhe pertence, dada a sua função basilar, primacial, quer para a técnica 
bibliotecária quer para a arquivística. (2) 

Desde muito me impressionara desagradàvelmente o predomínio 
do autodidatismo no estudo desta matéria. De facto, a deminutíssima 
ou, quási sempre, nula freqüência da Cadeira (durante anos seguidos 
não houve alunos), aliada à completa falta de trabalhos sôbre ela e à 
deplorável tendência para o amadorismo, para o emprêgo de curiosi¬ 
dades vagabundas—verdadeiro flagelo dos estudos históricos — deram 
em resultado que se converteu em triste realidade a conhecida blagae 
segundo a qual, entre nós, se veriam ainda nos Museus múmias com o 
seguinte dístico: «este homem sabia paleografia». 

l.° Conservador da Torre do Tombo e, já antes, leitor (havia cêrca 


(1) Na Itália, antes do Decreto de 1933, que fundou a Escola Nacional de 
Bibliotécnia e Arquivística, -e seguiu o sistema português actual. A partir desta 
data, o ensino faz-se exclusivamente nesta Escola, e tem duração bienal. 

(2) Não constitue novidade o que dizemos, sabido como é que em quási 
tôdas as bibliotecas eruditas da Europa existem núcleos mais ou menos impor¬ 
tantes de manuscritos. 

Pelo que respeita ao nosso pais, bastará dizer que, à excepção das biblio¬ 
tecas populares e de algumas municipais, tôdas as demais bibliotecas por¬ 
tuguesas (as de Évora, Coimbra — a da Universidade e a Municipal—, 
Pôrto, Bragança, Braga, Portalegre, Leiria, Ponta Delgada e, em Lisboa, as 
Nacional, da Ajuda, da Academia das Ciências, dos Ministérios da Guerra, Es¬ 
trangeiros, Comércio e Colónias, Imprensa Nacional, Faculdades de Direito e Me¬ 
dicina, etc.) ou tem anexos arquivos, por vezes até muito mais importantes quali¬ 
tativa e quantitativamente, ou possuem núcleos de manuscritos ou, finalmente, 
uma e outra coisa, como é o caso da de Évora. 

A simples indicação dêstes factos demonstra cabalmente como é indispen¬ 


de 10 anos) do mesmo Arquivo, tenho tido constante ensejo de verificar 
como a ausência dêstes estudos e, ainda, dos das ciências Arquivística e 
Diplomática circunscreve, tão forçada quanto prejudicialmente, a 
investigação histórica em estreitos limites de tempo e, portanto, de 
assunto. É assim que, por demandar em maior ou menor grau conhe¬ 
cimentos paleográficos, toda a documentação histórica anterior ao 
século xvi e ainda grande, senão a maior parte, da dêste século, são 
verdadeiro jardim fechado para a maioria dos estudiosos e investiga¬ 
dores. E, desta forma, a maior parte da nossa história, designadamente 
os estudos medievais e os dos nossos descobrimentos e colonização, 
campo vastíssimo oferecido à curiosidade e ao labor científico, ou são 
v tratados fragmentàriamente, episodicamente (1) ou, pior ainda, ofe¬ 

recem pretexto para amenidades anedóticas e mais ou menos eruditas, 
para breves palavras ou trivialidades, em regra para satisfazer a ingé¬ 
nua preocupação de, após o encontro de um ou poucos documentos, se 
tirarem conclusões quantas vezes precipitadas e unilaterais ou, no pen¬ 
dor da natural tendência de muitos pesquisadores, se avolumar injus¬ 
tificadamente o alcance e importância do primeiro documento que um 
acaso feliz lhes pôs nas mãos. 

É de todos sabido que a vergonhosa e completa decadência que os 
estudos históricos atravessam entre nós tem como causa fundamental, 
além do desinterêsse e incultura do público e da falta de crítica, a 
ausência de conhecimentos das ciências subsidiárias e, destas, em 
primeiro lugar, da Paleografia. 

Relevante e nunca assaz louvado serviço à cultura portuguesa, e em 
especial às ciências bibliotécnicas e arquivísticas, constituiu, pois, a fun¬ 
dação e ampliação dêste Curso nos moldes em que foram efectuadas, 
pràticamente eficazes e produtivos e teoricamente aceitáveis. 

Pelo que respeita à Paleografia, mais palpável foi ainda a utili- 


sável ao bibliotecário possuir sólidos conhecimentos paleográficos, sem os quais 
não poderá passar, porquanto a maior parte dos manuscritos dos séculos xv e xvi 
e ainda muitos dos séculos xvn e xvni que compõem essas colecções, são de lei¬ 
tura pâleográfica, e não raro até os de mais dificil leitura. Acresce que os manus¬ 
critos e documentos mais abundantes são justamente os do século xvi e dos séculos 
seguintes, tanto nas bibliotecas como na enorme maioria dos arquivos portugueses. 

(1) Cfr. Herculano (A.), Opúsculos, V, 37. 
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dade e vantagem desta medida em razão das especiais circunstâncias 

que tão urgentemente a reclamavam. 

Na verdade, além do que acabamos de dizer e como se isso, ínfe- 
lizmente, fosse pouco, sucede que em o nosso país, depois de o insigne 
João Pedro Ribeiro haver tão auspiciosamente iniciado êstes estudos, 
por causas que seria longo expôr aqui, eles se extinguiram e desapare¬ 
ceram por completo. Não merecem o nome de estudos paleográficos 
uma ou outra nota avulsa, alguns fac-similes publicados aqui ou acola 
como mero apenso e para ilustrar trabalhos de índole diferentíssima, 
uma ou mais observações avulsas, superficiais ou breves sôbre a parte 
gráfica de um códice ou documento, tal ou tal dúvida de leitura que o 
decorrer de um estudo fez deparar, etc. E é desta espécie, precisamente, j 

quanto tem vindo a lume em Portugal sôbre Paleografia depois dos 
trabalhos de Ribeiro. (1) 

No que fica dito não se envolve censura—seria inútil—mas tao 
somente se pretende pôr em relêvo e mostrar com justiça como era 
urgente, imprescindível, que mais não fosse por decôro científico e 
nacional, uma tentativa séria para pôr termo a tal estado de coisas que 
nos inferiorizava e envergonhava. , A 

Não bastava, por certo, criar ou restabelecer no Diário do Governo 
o ensino desta ciência pois, de direito, nunca êle deixara de existir, em¬ 
bora nestes últimos anos essa existência fôsse puramente fictícia, por 
não haver alunos. Era necessário mais e melhor. Era necessário garan¬ 
tir eficazmente a freqüência da Cadeira; era fundamental para o pro¬ 
fessor saber que teria alunos para que êle não ficasse jamais colocado 
no seguinte dilema: ou não preparar as suas lições e não se dedicar 
afincadamente ao trabalho de investigação cientifica por lhe faltar o 
poderoso estímulo que o auditório dos seus alunos é para todo o pro¬ 
fessor digno dêste nome, ou tôda a preparação, ainda a mais longa e 
meticulosa, e a publicação de trabalhos originais terem como alvo e 
objectivo final ensinar Paleografia às paredes e aos bancos da aula. 


(1) São dignas de menção as observações paleográficas que figuram na 
publicação do conhecido cartulário «Livro dos bens de D. Mo de Porteh, obra 
de Pedro de Azevedo que, com Braamcarap Freire, o editou. Infelizmente são resu¬ 
midas, embora muito conscienciosas. V. a citada publicação, ho Arquivo Histórico 
Português, IV, 196-199 e na separata que desta Revista se fez, a págs. C-CIII. A sepa¬ 
rata teve a tiragem apenas de 101 exemplares, numerados. 
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O Decreto n.° 20:469, de 3 de Novembro de 1931, representou um 
primeiro e firme passo dado nêste sentido. Pelas garantias de prefe¬ 
rência dadas aos diplomados por êste Curso era de esperar que a 
afluência dos alunos, embora numèricamente limitada, (1) fôsse a sufi¬ 
ciente para permitir assegurar com probabilidade de êxito a freqüência 
referida e o aproveitamento dos mesmos. 

Sucedia, porém, que o esforço que ia empregar-se poderia simul¬ 
tâneamente ser utilizado, e com o maior proveito, por outra categoria 
de alunos, em cujo quadro de estudos esta ciência figurava. Refiro-me 
aos alunos da Faculdade de Letras de Lisboa, dos grupos de Filologia 
Românica e Ciências Históricas. 

Estes alunos tinham no seu Curso uma Cadeira anual de Paleo¬ 
grafia que, por circunstâncias várias, entre as quais sobressaiam a falta 
completa de espécies paleográficas sôbre que fôsse feito o ensino (visto 
esta Faculdade não possuir anexo um arquivo histórico) e a de só raris- 
simamente se haver utilizado o Arquivo Nacional da Tôrre do 
Tombo, (1) não preenchia as conveniências do ensino. Seria, portanto, 
de evidente e incontestável vantagem, sob múltiplos aspectos, a con¬ 
centração do ensino num só organismo. 

Em primeiro lugar, porque Paleografia há-de sempre ensinar-se, 
e não pode deixar de se ensinar, ou sôbre fac-similes de documentos 
ou com os próprios documentos à vista: tudo quanto não for isto 
poderá ser qualquer coisa, mas nunca Paleografia. Ora na Faculdade 
de Letras de Lisboa não existem fac-similes como não existem do¬ 
cumentos; tal ensino não poderá, portanto, fazer-se ali. 

Pelos motivos que adiante exporei, possuo actualmente o mate¬ 
rial indispensável ao ensino desta Cadeira—e a preparação desse 
material, além de representar vários anos de trabalho intenso, e, por- 
[ tanto, de não se improvisar, implica despesa relativamente avultada 

| e pressupõe conhecimentos práticos de técnica fotográfica—e só, por- 


(1) A própria lei limita a 30 o número máximo de alunos (Decr. n.° 20:478, de 
6 de Novembro de 1931, ArtM9.° e § único). 

(2) Nos últimos dois anos em que a cadeira funcionou não se realizou nenhu¬ 
ma aula no Arquivo e, nos anos anteriores, êsse número era apenas de 8 ou 9 
e nelas os alunos liam únicamente os Livros da Leitura Nova, os quais não têm 
quási dificuldade de leitura. 
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tanto, neste Curso, e não alhures, esse ensino se fará em termos de 
se lhe não poder chamar, e com toda a justiça, uma completa 
ficção. 

Em segundo lugar, porque para ensinar, como dizia um notável 
escritor, há uma pequena formalidade a cumprir prèviamente: apren¬ 
der. E, como acresce que paleógrafos não se improvisam, porquanto o 
conhecimento cabal das matérias desta ciência pressupõe necessária- 
mente estudo, longa prática e diuturno exercício da leitura, bem se 
compreende que fora do reduzidíssimo número de alguns que, ou por 
dever de ofício ou dedicação científica dominam a matéria, não possa 
encontrar-se fàcilmente um professor de Paleografia. 

Em terceiro lugar, porque os critérios da economia e da concen¬ 
tração dos serviços e sua melhor arrumação, que constituem o espí¬ 
rito do citado Decreto n.° 22:014 e de tantos outros diplomas legais 
do nosso país nêstes últimos anos, impõem como necessidade e con¬ 
clusão lógica a orientação actual. 

Economia, porquanto a regência da cadeira de Paleografia nêste 
Curso importa para o Estado apenas cerca de metade da despesa que 
importaria na Faculdade de Letras e, no Curso, a gratificação é abso¬ 
lutamente a mesma qualquer que seja o número dos alunos. Há, cer¬ 
tamente, um acréscimo de trabalho para o professor mas êste, que 
seria o único a poder reclamar, jàmais o fará. 

Concentração dos serviços e sua melhor distribuição pois que, 
professando-se no Curso a dita disciplina, como não pode deixar de 
se professar, por ela ser absolutamente fundamental no seu quadro de 
estudos, aí, e não alhures, deverão os alunos da Faculdade estudar tal 
matéria e ainda porque, a não ser assim, ou teriam os alunos dêste 
Curso de ir frequentar a cadeira à Faculdade, o que seria o cúmulo 
do absurdo, ou teriam de existir duas cadeiras de Paleografia, uma 
na Faculdade e no Curso a outra, o que importaria inútil e prejudicial 
duplicação de serviços. Não há que sair do dilema. 

A quem não possua suficiente conhecimento de tal assunto poderá 
afigurar-se que o ensino nêste Curso, dado o seu carácter de escola 
profissional, será ministrado com desenvolvimento e profundeza tais 
que deva considerar-se excessivo ou desnecessário para alunos univer¬ 
sitários que não podem pretender nem pretendem ser paleógrafos, e 
que, portanto, se justifica a duplicação do ensino e a existência da 
cadeira no quadro da Faculdade de Letras de Lisboa. 
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Nada mais erróneo, nada mais patentemente inexacto e desa¬ 
certado. 

Bastará notar, antes de mais, que não há nem pode jàmais haver 
duas espécies de Paleografia—profissional e não-profissional—mas 
pura e simplesmente uma só: Paleografia. Por conseqüência, o en¬ 
sino é um só e mesmo, seja qual fôr o carácter da escola em que é 
ministrado, circunstância esta inteiramente acessória e secundária. 

O que pode acontecer e, de facto, acontece, é coisa inteiramente 
diferente: o ensino pode ser ministrado com mais ou menos extensão 
e com mais ou menos profundidade. Mas, além de que os alunos da 
Faculdade de Letras são apenas obrigados à freqüência da cadeira 
durante um ano —e não durante três semestres, como os alunos do 
Curso —, o programa das matérias é muito mais reduzido (1) do que 
aquele a que são obrigados estes alunos. 

Mas, há mais: a freqüência a que são obrigados os alunos da 
Faculdade, nos termos do decreto n.° 22:014, Art.° 2.°, tem a duração 
de um ano; ora a duração da cadeira, quando na Faculdade, era 
precisamente a mesma. Por outras palavras: o trabalho .a que então 
eram obrigados os alunos é inteiramente igual àquele a que são, 
agora, obrigados. Isto, quanto à extensão do ensino. 

Vejamos agora o que concerne à profundidade do mesmo. 

Como já atrás se disse, é de pura intuição que não há duas espé¬ 
cies de Paleografia, mas uma só e única e, conseguintemente, um só é 
também o ensino desta disciplina. Esta tem como objectivos funda¬ 
mentais o estudo das formas gráficas (tomada esta expressão em sen¬ 
tido lato) a-fim-de conseguir a correcta leitura, a localização das 
mesmas no tempo e no espaço e a crítica textual. E, de duas, uma: ou 
o ensino consegue realizar êste desiderato ou não. Se consegue, bem 
está; mas, nêste caso, o seu desenvolvimento há-de ser o mesmo, inevi- 
tàvelmente o mesmo, seja qual fôr a escola onde fôr professado. Se 
não consegue, então não é por ser feito numa Faculdade que êle é 
digno dêste nome; numa Faculdade ou alhures êle será sempre e 
apenas uma ilusão, uma triste irrisão e nada mais. 


(1) Os programas das 2 Partes da Cadeira foram publicados no Diário do 
Governo, I Série, n.° 59, de 13 de Março de 1934. 



0 tempo lectivo do ensino de Paleografia, como já antenormente 
se disse, não é ainda o que deve ser mas tão somente o indispensável 
—isto, para os alunos dêste Curso, entenda-se bem. Para os alunos da 
Faculdade mais reduzido êle ê ainda e representa o. limite mínimo 
dentro do qual é possível, com as restrições que adiante se especi- 
ficam, realizar o ensino modestamente mas com seriedade — como 
também se provará plenamente. E, para o conseguir, é condição me 
qm non que o ensino se faça pelo menos com um desenvolvimento 
médio, com alguma profundeza; de contrário, constará apenas de ver¬ 
balismos, amenidades anedóticas, etc., jàmais será Paleografia, sabido 
como é que o estudo desta terá de ser inevitàvelmente mais profundo 
que o do fabrico de flores de papel, de dactilografia, etc. 

0 êrro reside essencialmente nas suposições, de todo gratuitas e 
destituídas de base, de que: 0 Decreto n« 22:014 acarretou maior 
soma de trabalho para os alunos; de que é possível o ensino elemen¬ 
taríssimo e sumário da Paleografia; de que é coisa supérflua e inútil 
a existência de fac-similes e das próprias espécies paleográficas ou de 
que tudo isto e o pessoal docente se improvisa com risonha facili¬ 
dade; e de que, finalmente, o ensino da aludida disciplina terá forço¬ 
samente que variar conforme a escola ou o curso em que for minis¬ 
trado. Sòmente cerrando os olhos aos factos e não querendo ve-los, 
sòmente de má fé se poderá insistir em tão grosseiros erros e falsidades. 

Em conclusão: em igualdade de circunstâncias quanto a duração 
e ainda, necessàriamente, quanto a desenvolvimento (sempre que o 
ensino fôr coisa digna dêste nome) e em incontestáveis condições de 
grande superioridade quanto a material didáctico, local, fontes de 
consulta e aproveitamento dos alunos, o ensino da Paleografia nos 
termos em que foi instituído nêste Curso pelo Decreto n.° 22:014 deve 
ser mantido tal como funciona, não apenas por não haver uma única 
razão séria, um só argumento de pêso que militem contra êle, mas 
ainda porque o restabelecimento do regime legal anterior ou de qual¬ 
quer outro análogo representaria um retrocesso autêntico, um passo 
atrás e o regresso puro e simples ao que a experiência de mais de 
16 anos já demonstrou superabundantemente ser mau. (1) 


(1) Não poçle nem deve causar estranheza o facto de os alunos de uma escola 
terem de freqüentar uma ou mais disciplinas e fazerem os respectivos exames 


Não é de todos os tempos (e até da moral e do simples bom senso) 
que se não deve alterar ou suprimir o existente senão quando possa 
ser substituído por solução mais vantajosa ou mais adequada? 


Ao tomar posse da cadeira inquiri cuidadosamente se existiam 
quaisquer elementos de estudo, quaisquer trabalhos preparatórios, 
apontamentos, etc., deixados pelos meus antecessores. Nada, absolu¬ 
tamente nada existia. 

E lástima é que tão insignes paleógrafos como foram José Manuel 
Severo Aureliano Basto, João Pedro da Costa Basto, José Manuel da 
Costa Basto e Pedro Augusto de S. Bartolomeu de Azevedo, após have¬ 
rem acumulado valioso cabedal de conhecimentos teóricos e práticos 
e após tão longo tempo de serviço (1) não tivessem deixado quaisquer 
trabalhos (manuais, ensaios, compêndios, monografias, simples apon¬ 
tamentos, etc.) onde recolhessem os frutos da sua experiência e do seu 
estudo e os transmitissem ao futuro. Deveras lamentável é que assim 
tivesse acontecido. 


cm outra. Assim, na própria Faculdade de Letras, os alunos do grupo de Ciências 
Geográficas terão de freqüentar numerosas cadeiras (mais de 2 anos do curso) 
na Faculdade de Ciências; os alunos desta, deverão tirar a cadeira de Economia 
Política na Faculdade de Direito; os alunos desta, deverão tirar a cadeira de 
Medicina Legal na Faculdade de Medicina; os diplomados pelas Faculdades de 
Ciências e Medicina deverão freqüentar na Faculdade de Letras e no Liccu Nor¬ 
mal as cadeiras do grupo de Ciências Pedagógicas; os assistentes do grupo de 
Ciências Históricas, nas Faculdades de Direito, devem freqüentar as cadeiras de 
Filologia Portuguesa e História Medieval nas Faculdades de Letras; etc., etc. Sim¬ 
ples aplicações do critério de especialização. 

(1) Severo Basto, além de «perito paleógrafos-, foi professor da cadeira de 
Diplomática (e Paleografia), na qual sucedeu a João Pedro Ribeiro, de quem 
fora discípulo distinto. Funcionário muito probo e dedicado, foi grande e desin¬ 
teressado auxiliar, quási colaborador, de quantos investigadores passaram pela 
Torre do Tombo no seu tempo: Juromenha, Figanière, Rivara, Cardial Saraiva, 
Visconde de Santarém, A. Herculano, etc.. Regeu a cadeira desde 1836 até à sua 
morte (1866). 

João Basto e José Basto, filhos e discípulos do anterior, foram também fun¬ 
cionários dedicados e múdelarmente probos; regeram sucessivamente a cadeira 



Muito, muitíssimo mais do que aos homens «hem^ cu^s de 
tal facto ao nosso meio, sempre indiferente, quando.nao deelairada 
mente adverso ou implacavelmente hostil para iniciativas e falhos 

:i*:; .—»• «-“»«■—— 

de ideal, de perseverança, de abnegaçao nao e precise p 
cabo obras destas em tão precárias e desanimadoras condiçoes de 
trabalho! Não terei, pois, para estes meus referidos antecessores pala¬ 
vras de recriminação ou censura; só deploro que, pela omissãoe 
ausência dos aludidos trabalhos, a sua longa experiência e o seu seguro 
saber tivessem perecido com êles. (2) 


desde 1866 a 1880 e desde 1880 a 1902. Aquele foi paleógrafa a° serviço da Aca- 
demia das Ciências de Lisboa e superintendente dos «"S f V 
torica e nesta qualidade, publicou a Secção das Inqmsitwnes, Fascículos i a 
. ’ 752 Êste além de companheiro e auxiliar de Herculano nas suas duas 

«Sm pifo pai^fofo palcógrafo, em parte com o irmão, de tudo quanto se 
nublicou^dos P. M. H. até à sua morte, trabalho revelador de grande competência 
fSdo D scípulo do pai, foi por sua ves o professor de Pedro de Azevedo, 
seu sueessoina regência da cadeira (1904 a 1928). O labor de Azevcdc te vasto , 
a-pesar-dc disperso por numerosas revistas e trabalhos, revela devada.cultura, 
estudo consciencioso e notáveis aptidões; mas é de índole quási exchisivament 
nrática isto é, limitou-sc u leitura, sumariação e publicação de documentos, salvo 
uma ou outra nota ou observação resumida como a que já citámos. Recordo quanto 
dm douto ensino e à nobre franqueza com que êle inalteràvelmente eiu- 

^^5!^te™ l ^Meoíran«,.«in razão dos fac-símiles que nêtes são 
absolutamente fundamentais e imprescindíveis e são sempre a causa do preço ele- 
vaf" até elevadíssimo! que têm no mercado. É quim ™ JJ" « 
aue algum editor português se, abalance a tal empresa; so o Estado a poderá rea- 
£5So, que mais não seja por decôro, porquanto é Portugi * 
das antigas nações da Europa que ainda nao possue um trabalho de Paleogra ia 
ou colecção ácfac-similes. Uma e outra coisa tem a Suíça, a Bélgica, a Dinamarca, 

3 IIOl (2) d Ignoro o actual paradeiro de numerosos decalcos de abreviaturas lati- 


• Se nada encontrei quanto a trabalhos preparatórios, por igual nada, 
absolutamente nada havia de material didáctico, afora alguns, poucos 
e quási todos antiquados livros da especialidade. Tive que enfrentar 
e resolver com rapidez um problema cuja solução não admitia delon¬ 
gas nem meios-termos e que, só agora, pela reorganização do Curso, 
surgia em tôda a sua acuidade. 

Encontrava-me em frente de um Curso relativamente numeroso 
— 22 alunos inscritos (ordinários e voluntários), embora o número 
dos que, nessa altura do ano, freqüentavam efectivamente a cadeira 
fôsse de 17. Quando a frequência do antigo Curso se limitava a um 
ou dois alunos (o que, como já disse, nem sempre acontecia, porquanto 
períodos houve, de quatro e cinco anos, em que não houve um só aluno) 
o problema nem sequer se punha; o ensino podia fazer-se directa- 
mente sôbre as espécies paleográficas sem dificuldade de maior, Intei- 
ramente diferente era, agora, (1) o caso: Como fazer o ensino de lei¬ 
tura paleográfica a 17 alunos se, de cada espécie, salvo casos muito 
raros, existe apenas um só exemplar? 

Possuía eu, de há muito, conhecimentos práticos de técnica foto¬ 
gráfica e já, até, repetidas vezes, praticara a fotografia documental, 
designadamente a de espécies paleográficas, trabalho êste que nem 
sempre, em vista das dificuldades que oferece, é para principiantes; 
possuía, além disto, o material necessário (material óptico, câmaras, 
laboratório, etc.) para trabalho desta natureza. Escusado será notar 
que tal ordem de conhecimentos num arquivista, e particularmente 
num paleógrafo, não é nem jàmaís pode ser considerada como um 
luxo; ao contrário, é absolutamente imprescindível no estado actual 
das ciências arquivística e paleográfica. (2) 


nas c portuguesas de documentos dos nossos Arquivos que por várias vezes me 
mostrou Pedro dc Azevedo, o qual me disse serem o início de um Dicionário de 
abreviaturas. No espólio de Azevedo não foi encontrado, nem a família nem 
ninguém sabe onde tal trabalho pára. Se não estiver perdido seria óptimo ser¬ 
viço a sua publicação. 

(1) O problema surgiu no 2.° semestre de 19314932 e no l.° semestre de 
19324933, pois o curso constava de 28 e 14 alunos, respectivamente. 

(2) Cfr. Casanova (Eugênio) Árchivistica, 2. a ed., 1928, pag. 65; Pccchiai 
(Pio) Manuale prat. per gli archivisti, 2. 1 ed., 1928, pág. 215. 
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Resolvi, pois, lançar imediatamente mãos à obra e fazer uma 
série de fac-similes fotográficos sôbre os quais se faria nas aulas o 
ensino e a prática da leitura paleográfica. Era o processo mais expe¬ 
dito e, sôbre ter a inapreciável vantagem de reproduzir com rigorosa 
fidelidade os vários documentos, permite variar ilimitadamente o tipo 
e o número dêstes e poupar os respectivos originais, cuja conservação, 
assim, ficará muito melhor assegurada. Além disto, a-pesar-do seu 
custo ainda elevado, era o único para mim comportável; os outros 
processos usados neste ensino eram, no caso presente, absolutamente 
inexeqüíveis, um pelo seu alto preço, o outro em virtude da expressa 
disposição regulamentar. (1) 

Não me iludi, contudo, sôbre as dificuldades com que teria de V* 

lutar, pois conhecia, por experiência, a sua complexidade e delongas. 

Em primeiro lugar, teria de seleccionar as espécies paleográ- 
ficas — trabalho delicado e moroso. Alguns elementos eu possuía já, 
coligidos para meu uso, e que me foram de grande utilidade nêsse 
momento; tal não obstou, porém, a um grande dispêndio de tempo 
em razão do cuidado e atenção que o trabalho de escolha demanda 
sempre para ser feito conscienciosamente. Não raro sucede de vários 
maços, pastas ou caixas nenhum documento se aproveitar para o fim 


(1) O ensino da paleografia ou há de ser feito sôbre as próprias espécies ou 
sôbre reproduções destas, como já ficou dito; sempre que assim não fôr não 
passará ou de uma paródia de ensino, ou de uma comédia ou de coisa pior. 

Estas reproduções podem ser de qualquer das seguintes espécies: a) fac-si¬ 
miles fotográficos, avulsos ou não; b) fac-similes impressos por qualquer pro¬ 
cesso fotomecânico (fototípia, heliotipia, rotogravura, fotogravura, etc.) e for¬ 
mando ou não álbuns ou atlas; c) projecções luminosas de positivos fotográficos 
de vidro; d) projecções luminosas dos próprios documentos ou códices por 
meio de aparelhos de projecção do tipo do «epidiascópio», de T. Ross. 

A publicação de um álbum ou atlas, além de demorar vários meses, impor- t 
taria a despesa de algumas dezenas de contos e duvidamos que a parte material 
possa efectuar-se com êxito no pais, dadas as suas dificuldades de índole técnica 
e económica. Quanto à despesa, nem um centavo existia nem existe de verba 
para êsse fim. Era intuitivo que não valia a pena sequer pensar em tal. 

Quanto aos sistemas de projecção, só podem fazer-se com luz eléctrica; ora 
a legislação vigente não permite o emprêgo de qualquer espécie de luz artificial 
no Arquivo Nacional e proíbe a saída de qualquer espécie para fora do mesmo 
(Decreto de 14 de Junho de 1902, Art, 08 18.°, § único, e 75.°). Acresce ainda que 


desejado, ou somente pouquíssimos. Há que exigir simultâneamente 
vários requisitos: bom estado de conservação, extensão não dema¬ 
siada (sempre que se trate de espécies para provas de exame ou exer¬ 
cícios de freqüência), conterem exemplos frisantes das várias formas 
gráficas, braquigráficas, estigmológicas, etc. 

Em segundo lugar, teria de fotografar as espécies apartadas, para 
o que, além do tempo preciso, teria de aguardar por vezes a luz con¬ 
veniente para obter satisfatório resultado. 

Em terceiro lugar, teria de completar o ciclo das operações da 
técnica fotográfica até obter o resultado final: a prova positiva sôbre 
papel. Esta parte, a-pesar-de ordem predominante material, era muito 
mais demorada e fatigante embora tivesse a pequena vantagem de 
poder ser feita fora do Arquivo — ao contrário da fotografia das espé¬ 
cies, a qual só no Arquivo se pode realizar. 

Devo dizer que muito e muito tempo consumi com estas tarefas, 
em especial a última, tão monótona e enfadonha, trabalhando horas 
e horas consecutivas durante semanas, meses e quási anos, consagran- 
do-lhe horas roubadas ao repouso, a outros trabalhos e estudos meus, 
aos tempos de licença, etc.. Não sacrifiquei apenas os meus legítimos 
interêsses e a mesquinha gratificação que o Estado me paga (l)~e 
isso já seria alguma coisa — ; sacrifiquei o repouso e a saúde, esta 
acima de tudo para quem, como eu, infelizmente, pouca tem. 

Formei, assim, uma colecção de fac-similes que consta actualmente 


qualquer dos referidos aparelhos de projecção, além de ser caro, exigirá despesas 
consideráveis com a montagem da instalação eléctrica, consumo de energia e com 
a preparação dos positivos fotográficos. Quanto à verba, aplica-se aqui o que 
acima se lê. 

(1) As despesas que fiz, inteiramente à minha custa e sem o mínimo subsí¬ 
dio de qualquer estabelecimento ou organismo particular ou público, ascendera 
a mais de 6.000 escudos; isto, além do custo dos aparelhos fotográficos, labo¬ 
ratório, várias despesas e ainda do meu trabalho que evidentemente não vão 
incluídos nesta cifra. O total das gratificações recebidas até agora é de 3.615$60. 
Nada devo ao Estado, antes êste é que me deve, além de tudo isto, a dedicação 
com que tenho servido o ensino. Dívida puramente moral, é verdade, mas tanto 
mais atendível quanto é certo que eu não era obrigado a fazer o que fiz e que, 
até agora, ainda se não fizera em Portugal. Quer mo neguem, quer mo concedam, 
sei que o mereço com justiça. 
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de 30 séries para a 1.‘ Parte da Cadeira e de 60 para a 2.‘ Parte. (1) 
Cada série de fac-similes compõe-se de um certo número de exem¬ 
plares do mesmo documento ou códice (número êste, naturalmente, 
variável conforme as necessidades do ensino; para os exercícios de 
frequência e exames finais, cada série tem tantos exemplares quantos 
os alunos que devem prestar tais provas), sempre que possível nas di¬ 
mensões dos originais ou algo ampliadas quando os caracteres, pelo 
seu pequeno módulo, podem mais fàcilmente ser estudados e compa¬ 
rados se reproduzidos em maiores dimensões. Estes fac-similes variam 
entre as dimensões de 13X18 cm. e 30X40 cm. (2); o acabamento técnico 
e legibilidade são absolutamente satisfatórias e quási sempre substi¬ 
tuem assaz vantajosamente os próprios originais. (3) 

Quanto à bibliografia da especialidade é que os recursos do Curso 
são absolutamente nulos e os da Tôrre do Tombo limitadíssimos. 

É assim que, além de algumas obras da antiga Aula de Diplomá¬ 
tica (v. g. as de Mabillon, Vaines, Tassin & Toustáin, Merino e João 
Pedro Ribeiro — e deste, ainda assim, não tôdas), existem apenas os 
conhecidos livros de M. Prou, Munoz y Rivero, Monaci (hsempi di 
scrittura etc....), Ihm (I Série), Burnam, o Archwio Paleografico Italiano 
(êste, incompleto, ao que me parece) e uma ou outra obra de carácter 
geral utilizável para estes estudos (v. g. o Elucidário, de Viterbo; o 
Diction. des. antgrec. et rom., de Daremberg& Saglio; o Glossarium ad 
scripL,, lat, de Du Cange —deste, edições de 1733 e 1883, esta última 


(1) Actualmente (Outubro de 1934) 70 séries para a 2. a Parte, além das refe¬ 
ridas no texto para a l. a Parte. 

(2) Compreende-se que muitas vezes em vista das grandes dimensões de 
documentos e códices (60, 70, 80 cm. e mais) não seja possível sem grande des¬ 
pesa e incómodo reproduzi-los nas exactas dimensões dos originais. Para melhor 
elucidação aqui se registam os preços de ama prova por ampliação, segundo a 
tabela de uma das casas comerciais (de Lisboa) mais conhecidas: 13x18 cm., 
4$00; 18x24 cm., 7$00; 24x30 cm., 10$00; 30x4 cm., 13$00. 

(3) É sabido que empregando material sensível especial (chapas e papéis 
contrastados) e tratando-se adequadamente se obtêm com segurança tais resultados. 
Para a fotografia de documentos obliterados é suficiente, por vezes, esta técnica. 
V. British Journal Photographic Ahnanac 1934, pág. 341; R. Namias, Manual 
pratico y reàdario de fotografia, 5. a ed., 1923, págs. 358; L. P. Clero, Techniqiie 
(La) photographique, 1926,1, 428 e II, 466, 473 e 503. 


com os aditamentos e correcções de Carpentier, Henschel, etc.). Alguma 
coisa mais, ainda que pouco, na Biblioteca Nacional, onde, além de 
quási tôdas as mencionadas obras, existem as de Millares Cario (Ma¬ 
nuais Labor), Garcia Villada, Ewald & Loewe, Chassant, Boiiard, Sil¬ 
vestre (esta, incompleta), etc. É por extremo sensível a falta de obras 
capitais, como as de Steffens, Traube, Wattenbach, Thompson, Lindsay, 
Schiaparelli, Barone, Chatelain, Brandi, etc.; e, ainda mais, a de 
colecções de fac-similes, como o Recueil, da Escola das Cartas; os 
Facsimiles of Mss. da Palaeographical Societij; os Specimina Codicum 
Lat. Vaticanorum, de Ehrle & Liebaert, os Códices c Vaticanis selecti 
e os Studi e testi, desta célebre Biblioteca, os de Carta, Cipolla & Frati; 
os de Anton Chroust, etc. (1) 

Somente em parte me tem sido possível suprir estas lacunas, quer 
em razão do seu elevado preço, quer por algumas serem pràticamente 
impossíveis de obter por de há muito esgotadas e raras. Alguns dos 
meus livros pus, muitas vezes, ao dispor dos alunos mais aplicados — 
resurso insuficiente e transitório. Seria muito de desejar que o 
Curso as pudesse adquirir, para o que deveria dispor das necessárias 
dotações. Por vezes, a-pesar-da minha boa vontade, parte da biblio¬ 
grafia que, no final de cada capítulo da matéria dada, eu indicava aos 
alunos, foi inutilizável por não existirem nas Bibliotecas as obras cuja 
consulta aconselhava. Pude, por vezes, suprir lacunas, como atrás disse, 
mas nem sempre, nem em tudo, nem quanto eu desejaria e precisaria. 


III 


A exposição teórica das matérias é feita de harmonia com os pro¬ 
gramas da l. ft e 2. ft parte da Cadeira, por nós elaborados e aprovados 
por Portaria n.“ 7:789, de 13 de Março de 1934 (Diário do Governo, 
I Série, n.° 59, desta data, com alguns erros tipográficos). Cumpre dizer 
que estes programas foram os primeiros completos que se publicaram 


(1) As obras portuguesas de carácter histórico, quer as avulsas quer as 
periódicas, são em regra pobríssimas de fac-similes, sobretudo de bons fac-similes. 
E, entretanto, o material não escasseia. 


I 
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em Portugal até o presente, embora por tal motivo me não julgue com 
direito a descansar ao sétimo dia (1) nem pretenda apoucar os méritos 
alheios que, aliás, jamais deixei de reconhecer —o ponto é que eles 
existam. 

Fenómeno de extrema complexidade, a história das escritas não 
poderá nunca ser cabalmente compreendida se a isolarmos do condi¬ 
cionalismo social que as gerou e em que existiram. De facto, se a título 
de mero exemplo considerarmos alguns casos frisantes, forçoso é con¬ 
cluir que, separados do meio em que se desenvolveram ou extinguiram, 
assumem o aspecto de singularidades, caprichos, quando não de verda¬ 
deiras incógnitas. 

Assim, a origem e evolução da letra visigótica e a sua germanidade 
com as demais escritas denominadas nacionais serão incompreensíveis 
se não tivermos presente o estabelecimento dêste povo no território do 
império romano e, depois, a sua entrada na Península, a superioridade 
da civilização romana e assimilação da mesma por parte dos vence¬ 
dores, as letras em uso no império romano, em especial a minúscula cur¬ 
siva e os seus caracteres, etc.. Incompreensível seria a completa ausên¬ 
cia de documentos desta letra anteriores ao último quartel do século vm, 
em contraste com a existência de códices dêste período e de outros 
anteriores, se não fôsse conhecida a profundíssima alteração operada 
na estrutura jurídica e social da Península pela conquista muçulmana. 
Igualmente inexplicável seria a substituição da letra visigótica pela ca- 
rolina, a direcção Oriente-Ocidente em que ela se fêz e o rápido desa¬ 
parecimento daquela escrita em algumas regiões, de par com a grande 
vitalidade que em outras ela teve; o mesmo quanto à destruição ou 
substituição dos códices litúrgicos moçarábicos pelos romanos se não 
fôra conhecido o movimento geral neste sentido e a acção da Ordem de 
Cister, etc.. Outro tanto pelo que concerne à depravação a que chegou 
a letra cursiva no século xvi e à sua substituição pela itálica, se não se 


(1) Tanto assim que logo a experiência me convenceu da necessidade de 
modificar vários passos do mesmo, por se me afigurarem defeituosos ou imper¬ 
feitos. Tive de o elaborar em muito pouco tempo (Maio a Setembro de 1933) e 
antes ainda de haver regido a 2. 1 parte da Cadeira; entregue nesta data, veio a ser 
publicado, depois de aprovado oficialmente, em Março de 1934. 

Noutro lugar e oportunamente farei a critica do mesmo e darei as altera¬ 
ções que lhe proponho. 
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tiverem presentes as causas económicas e sociais que tal explicam ao 
lado das influências culturais do renascimento, etc.. 

Não citamos mais porque só aduzimos exemplos, e estes bastam 
para pôr em relêvo a necessidade de nunca isolar o estudo das formas 
gráficas (tomada esta expressão no sentido estrito) do ambiente que as 
produziu. Vistas a esta luz, elas assumirão um relêvo, uma seqüência, 
um sentido que jàmais teriam se encaradas abstractamente. 

Esta a razão porque sempre, embora com as limitações impostas 
pelo tempo lectivo, ao começar a tratar das várias letras fazemos um 
sucinto escorço do seu condicionalismo histórico, jurídico, artístico, etc. 

Pressupomos, nos termos da lei (Dec. n.° 20:478, de 6 de Novembro 
de 1931, art. 3.°, § 6.°), que as noções de índole especial que então damos 
serão fàcilmente apreendidas pelos ouvintes, os quais devem possuir a 
bagagem de conhecimentos referida; nem seria possível, de outra for¬ 
ma, trabalhar com êxito, sob pena de não ser mais uma cadeira de Pa¬ 
leografia, mas sim de história, filologia, etc.. 

Na exposição da matéria, além de procurar estudar no seu con¬ 
junto os vários problemas e passar em revista, ràpidamente, as solu¬ 
ções apresentadas e as críticas respectivas, diligenceio não deixar em 
plano secundário quer as aplicações práticas que a matéria possa ter, 
quer os assuntos conexos cuja visão contribua para melhor esclareci¬ 
mento da mesma, quer enfim a parte tocante à bibliografia, que dou 
sempre no fim de cada capítulo. 

Na parte da bibliografia insisto com especial cuidado, quer para 
pôr os alunos na posse dos instrumentos de trabalho e investigação im¬ 
prescindíveis, quer para permitir aos alunos ordinários, como futuros 
arquivistas e bibliotecários, poderem um dia satisfazer cabalmente 
uma das mais importantes funções que a lei lhes confiará [Decreto 
n.° 19:952, de 31 de Junho de 1932, Art. 0 185.°, § 2.°, al. d)]. 

Com particular atenção insisto constantemente no aspecto portu¬ 
guês de todos os assuntos, não apenas por imposição legal senão também 
pela própria natureza da matéria e pela urgentíssima necessidade de 
chamar a atenção dos alunos, futuros investigadores ou Conservadores 
de arquivos, para o estudo da paleografia portuguesa onde tudo está 
por fazer. 

Dou sempre nas chamadas orais, sem prejuízo da boa ordem dos 
trabalhos, ampla liberdade de escolha quanto à orientação a seguir — 
liberdade que não é anarquia nem faculdade, por meio de verbalismos 
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ou malabarismos de pseudo-erudição, de encobrir a própria ignorância. 
Para o evitar a todo o transe, oriento sempre os interrogatórios num sen¬ 
tido concreto e, ao começo, com a feição usualmente denominada inter¬ 
rogatório de exploração. 

No intuito de evitar que o ensino assuma carácter puramente recep¬ 
tivo, antes para que estimule constantemente as aptidões críticas e a 
observação dos alunos e lhes facilite eficazmente à inteligência da 
exposição, e finalmente para me permitir averiguar se a exposição que 
faço é suficientemente precisa e clara e é integralmente apreendida, 
recorro com freqüência à prática de breves interrogatórios acêrca da 
matéria versada nesse momento. Tais interrogatórios não são nunca 
levados em conta para as médias ou notas. 

É supérfluo dizer que jamais fiz nem farei lições a dictado ou lendo 
qualquer texto; tão deprimente será o caso para o professor que o faça 
como para quem tenha de o presenciar. E justamente porque o não fiz, 
antes procuro sempre, o mais conscienciosamente que sei e posso, fazer 
uma exposição clara e precisa ao mesmo tempo que meditada e do¬ 
cumentada c, quanto me é possível, com elementos que o meti estudo e a 
minha reflexão me deem. Todos que um dia procuraram com escrú¬ 
pulo fazer uma lição sabem bem, por experiência, quanto é árdua a 
tarefa a cumprir e como o carrear e afeiçoar materiais para esse breve 
espaço de tempo de uma hora absorve e enche muitas horas, muitos 
dias, etc. 

E, embora as aulas não sejam públicas, certo é que também a lei 
não veda expressamente que pessoas estranhas assistam às mesmas; 
nunca, portanto, me opus a tal facto que já por várias vezes se tem dado. 

Nas aulas destinadas (total ou parcialmente) a exercícios de lei¬ 
tura, e cuja duração é de 90 minutos, nos termos da lei, distribuo pelos 
alunos os fac-similes depois do que procedo eu sempre à sua primeira 
leitura, em voz alta e muito lentamente, a-fim-de permitir a todos 
acompanharem-na com cuidado. Depois desta primeira leitura, faço o 
comentário ou estudo paleográfico do documento lido, analisando as 
formas abecedárias, braquigrafia, esíigmologia e pontuação respec¬ 
tivas: ■ a teoria vivifica-se, aplíca-se e esclarece-se, assim, sem esforço 
algum, ao contacto da prática; e esta, ao mesmo tempo, pela confir¬ 
mação ou rectificação que fornece àquela e pelo interêsse que, neces¬ 
sariamente, sempre encerra ou desperta a leitura de espécies documen¬ 
tais, ascende de simples empirismo e curiosidade de momento à função 


imprescindível de subministrar materiais àquela que, depois, por um 
incessante trabalho crítico — comparativo, lhos restitue sistematizados 
e sintetizados. Teoria e prática são como que duas partes distintas mas 
inscindíveis do mesmo todo; uma sem a outra ou será abstracçao desti¬ 
tuída de base e fora de toda a realidade ou grosseiro empirismo. Com 
razão Stcffens as denomina Paleografia crítica e Paleografia elementar. 
Deve advertir-se que esta só por si conduz freqüentemente a erros muito 
graves, o mais freqüente dos quais é o de fazer-se a leitura pelas exi¬ 
gências do sentido —guia falaz e, não raro, contraproducente. Não 
merece o nome de paleógrafo quem apenas utilizar esta, antes, com 
mais propriedade, se lhe poderá chamar máquina de ler letras an¬ 
tigas. (1) 

Feito assim, com prévia leitura, o comentário paleográfico de cada 
fac-simile, procede-se a uma segunda e, se necessária, terceira leitura, 
ambas estas já feitas pelos alunos em voz alta, e com recomendação 
de exporem tôdas as dúvidas e dificuldades que ao seu espírito se vão 
suscitando. Até onde a boa ordem dos trabalhos o consente, é dada aos 
alunos ampla liberdade de expor as suas dúvidas e pedir qualquer 
esclarecimento, bem como, socorrendo-me dos elementos já minis¬ 
trados nas lições orais, fazendo constante apêlo à curiosidade e inte¬ 
rêsse do curso e aos conhecimentos que, nesta altura da sua carreira 
escolar, os alunos possuem, procuro constantemente elucidá-los e habi¬ 
litá-los o mais possível a resolverem por sí as aludidas dificuldades. 

Para complemento, e ao mesmo tempo como exercício prático, 
transcrevo no quadro as primeiras linhas de alguns documentos, pros¬ 
seguindo depois a transcrição no quadro por parte dos alunos. Estas 
cópias são sempre diplomáticas, visto esta forma de transcrição ter o 
máximo rigor paleográfico e, mais do que outra, obrigar a enfrentar os 
obstáculos e a vencê-los. (2) 


(1) Oportuiiamente apresentaremos vários exemplos frisantes do que aca¬ 
bamos de dizer, ocorridos no nosso país. 

(2) A cópia diplomática que exigimos e temos exigido sempre, quer. nos 
exercícios dc freqüência, quer nas provas escritas de exames finais consiste: 
a) no desenvolvimento de tôdas as palavras abreviadas, sinais e números (inclu¬ 
sive datas), sublinhando-se tôdas as letras que representem o desdobramento de 
abreviaturas, isto é a letra ou letras omitidas nas palavras abreviadas, e na trans¬ 
crição por extenso dos números e datas; b) na transcrição, rigorosamente literal, 
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Já depois de algo familiarizados os alunos com as ditas leituras 
e transcrições, fazem todos simultâneamente cópias, no papel, de novas 
espécies paleográficas que lhes faculto, recorrendo ainda ao professor 
para solução de tôdas as suas dúvidas; estas transcrições são devida¬ 
mente examinadas e corrigidas. 

Transcrito o documento, deve ainda fazer-se a sua sumariação, 
imprescindível complemento da leitura e pedra de toque da compe¬ 
tência paleográfica e da Cultura geral de quem fêz a cópia; ela mos¬ 
trará insofismàvelmente se quem a fêz, mais do que um simples ama¬ 
nuense, copista ou apenas máquina de ler letras antigas, é ou não um 
paleógrafo. 

Da sumariação devem constar todos os elementos característicos da 
espécie em questão, os quais, naturalmente, variam muito de documento 
para documento. Dada a dificuldade e complexidade do assunto e os 
delicados problemas que, a cada passo, suscita, escolhemos sempre para 
tema dos exercícios de freqüência e das provas de exames finais do¬ 
cumentos pouco extensos, de não grandes dimensões e cujo conteúdo 
os alunos com os conhecimentos que possuem e com a prática das aulas, 
deverão sem dificuldade poder sumariar. Os documentos dados para 
tema das aludidas provas são escolhidos de entre algumas das seguintes 
categorias ou similares: testamentos, doações, escambos, encomunhões, 
arrhas, manumissões, sentenças, compras e vendas, privilégios, mercês, 
perdões, emprazamentos, arrendamentos, monitorias, excomunhões, etc. 

Damos latitude na redacçao do sumário e consideramo-lo satisfa¬ 
tório desde que seja fundamentalmente exacto, embora omisso ou 
mesmo errado em pontos de pormenor. E, embora para os alunos ordi¬ 
nários, fôsse absolutamente justificada a exigência que lhe fizesse de 
sumariarem e, a seguir, verbetarem os documentos, porquanto ao matri¬ 
cularem-se na 2, 4 Parte da Cadeira devem encontrar-se habilitados para 
o poderem fazer, em virtude de já terem aprovação na Cadeira anual de 


de tôdas as palavras, incluindo os erros e lapsos, (que poderão ser acompanhados 
da palavra (sic) e ainda na manutenção do sistema de maiusculas e minúsculas tal 
como aparece na espécie a copiar; c) na transcrição da pontuação, nas mesmas 
condições da alínea anterior; d) na separação das palavras ou partes de palavras 
que nos documentos aparecem indevidamente unidas e na ligação das mesmas 
mdevídamente separadas, como a cada passo acontece, 


Arquivologia, é certo, todavia, que o não fiz — e não por alegações unâ¬ 
nimes que êles me tenham apresentado, mas pela perda de tempo que 
isso implicaria, em razão de ter de ensinar a matéria aos alunos ex¬ 
traordinários. 

Semelhantemente ao que dissemos acêrca da prática da leitura, 
também a sumariação dos documentos (fac-símiles) é ensinada dentro 
dos mesmos moldes, fornecendo nós prèviamente todos os esclareci¬ 
mentos sobre a sua natureza, elementos e forma de o redigir com clareza 
e precisão. 

Após serem lidos os primeiros documentos, escrevemos nós no qua¬ 
dro os sumários respectivos para melhor inteligência do assunto e para 
mais frisante exemplificação da doutrina estabelecida; depois, já con¬ 
venientemente conhecedores do assunto, são os alunos quem redigem 
ou escrevem no quadro os sumários de outros documentos sucessiva¬ 
mente lidos e estudados. 

Assim preparados por êste treino, que se faz com maior ou menor 
demora e mais ou menos fac-símiles consoante a dificuldade de leitura 
das várias letras, os alunos estão habilitados para prestar com êxito 
os exercícios de freqüência e provas finais. 

Como sempre e em tudo sucede, de par com elementos suficientes, 
bons e óptimos, aparecem outros medíocres, maus e péssimos. Possuem 
aqueles cultura geral mais ou menos sólida, especialmente no que con¬ 
cerne à língua latina, filologia portuguesa e história medieval, além de 
mais dotadas de faculdades de observação e crítica, etc.; a estes se 
deparam obstáculos que não conseguem vencer em razão da óbvia 
dificuldade (quando não irremovível impossibilidade) de suprir uma 
preparação geral que lamentàvelmente lhes falta, seja porque a não 
tiveram nunca, seja porque a perderam já — o que pràtícamente dá o 
mesmo. Evidente se torna que a cultura geral não é cousa que possa 
improvisar-se e que, por igual, a Paleografia é para esta bagagem de 
conhecimentos como que uma especialização; faltando estes, o ensino 
f não poderá ser senão rudimentaríssimo e grosseiro empirismo, sufi¬ 

ciente para instrução de fiéis ou contínuos, mas nunca para preparação 
do pessoal superior dos Arquivos e Bibliotecas, como a lei exige. 

Na verdade £Como formar ideia nítida, como ter cabal conheci¬ 
mento da origem e evolução da escrita visigótica, designadamente da 
escrita de transição denominada semi-visigótica ou semi-gótica e da sua 
substituição pela carolina, e, ao mesmo tempo, como conhecer os espé- 
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cimes que das mesmas chegaram até hoje, e seleccinonar alguns para 
estudo, se, por exemplo, o aluno ignorar a época da conquista muçul¬ 
mana da Península (se a supõe no século ix ou x); se ignorar que pela 
extinção, em 1834, das ordens e congregações religiosas, os cartórios 
destas foram incorporados nos Arquivos do Estado; se declara jamais 
ter visto os Portugalise Monumenta Histórica? i Como poder ler e copiar 
um documento latino se, por exemplo, o aluno não sabe transcrever por 
extenso uma data ou um número, ou se ignora o que seja latim literá¬ 
rio, latim vulgar, latim bárbaro, etc.? i Como poder ler e transcre¬ 
ver, como poder interpretar e sumariar qualquer documento redi¬ 
gido em latim, se, por exemplo, o aluno não sabe declinar, nem conjugar, 
nem, portanto, saberá escolher de entre as várias leituras possíveis de 
uma abreviatura a verdadeira ou a preferível? ^Como desdobrar as 
siglas dos diplomas se, por exemplo, o aluno supõe que a D. Afonso II 
sucedeu D. Afonso III, etc,, etc.? 

E, note-se bem, não são meras hipóteses os casos que acabamos de 
apontar, mas sim exemplos, apenas alguns exemplos que colhemos na 
prática do ensino, 

Tais alunos, mesmo que—na melhor das hipóteses—sejam bem in¬ 
tencionados e correctos, constituirão sempre verdadeiro pêso morto, ( 1 ) 
prejudicial sob múltiplos aspectos, sôbre contrário ao espirito e letra 
da lei (Decreto n.° 20:478, Art.°M9.° e § único e 27.°, § único). 

Analogamente ao empréstimo de livros meus feito aos alunos 
que, pelo seu aproveitamento, aptidões, assiduidade, etc., o merecem e 
com ele aproveitam, tenho facultado sempre aos mesmos, por emprés¬ 
timo domiciliário, os fac-símiles sôbre que é feito o ensino nas aulas, 

No primeiro semestre que regi esta Cadeira emprestei os referidos 
fac-similes a todos os alunos indistintamente. À breve trecho a expe¬ 
riência me levou a ser mais cauteloso, além de outras causas que não 
importa por agora expor, por motivo da conservação dos mesmos, que 
por vezes me eram restituídos deteriorados. E como, uma vez inutili¬ 
zados estes, se eu quisesse formar outra colecção (e não podia passar 
sem êles, como já se demonstrou) a mesma pessoa que pagou tôdas as 


(1) Pêso tão morto que se deu já o caso de alunos repetentes haverem pra¬ 
ticado muito maior número de erros de leitura no 2.° ano do que no 1.» em que 
freqüentaram a Cadeira. 


despesas e teve o trabalho da preparação da actual, teria de pagar as 
despesas e ter o trabalho de formar outra (e seria... eu), tudo aconse¬ 
lhava circunspecção nestes empréstimos, que. aliás continuaram a ser 
feitos ininterruptamente nos termos já referidos. Acresce que, por vá¬ 
rias vezes, decorridos oito dias, e mais, sôbre o empréstimo, alguns dos 
beneficiários diziam não ter tido ainda tempo para os ler: o emprés¬ 
timo, longe de incitar ao trabalho, parecia para alguns alunos ser pura 
formalidade. 4 Será ainda preciso acrescentar que os fac-similes são 
meus, feitos por mim e pagos por mim, e que em Portugal não está 
implantado 0 regime bolchevista e que, enfim, fora das aulas ( 1 ) eu tenho 
0 pleno direito de dispor dêles livremente e, portanto, de os emprestar 
a quem eu entender? 

Deve ainda dizer-se que, como todo 0 ensino superior pressupõe, 0 
trabalho das aulas tem de ser meditado e continuado fora delas pelos 
alunos nas directrizes traçadas pelo professor e sob a sua direcção. 
Os apontamentos colhidos nas aulas, necessariamente omissos e fra¬ 
gmentários, quando não errados, terão de ser revistos e corrigidos reflec- 
tidamente, seja pela consulta das fontes bibliográficas respectivas, seja 
pela prática da leitura e sumariação, feitas directamente sôbre as pró¬ 
prias espécies paleográficas 011 sôbre fac-similes das mesmas, seja, 
enfim, pela consulta feita ao professor para solução de dúvidas e 
lacunas que no decurso do estudo vão surgindo. 

E porque assim é, e ainda por a missão do professor não findar... 
à porta da aula, tenho propugnado sempre as vantagens, mais, a impres- 
cindibilidade de, terminado 0 trabalho das aulas, acompanhar com aten¬ 
ção, com seqüência e com interêsse os trabalhos dos alunos. 

E como acontece que é absolutamente fundamental ser a prática da 
leitura continuada, uma vez findas as aulas e, por outro lado, em razão 
das funções que desempenhamos de l.° Conservador do Arquivo Nacio¬ 
nal da Tôrre do Tombo, não nos limitamos a recomendar-lhes, e repe¬ 
tidamente, que assim façam, mas acompanhamos pessoalmente esses 
seus trabalhos, removendo tôdas as dúvidas, prestando todos os ensina¬ 
mentos, enfim, procurando completar, ampliar, aperfeiçoar 0 ensino 
professado nas aulas e, simultâneamente, despertar nos alunos 0 inte- 


(t) Nas aulas todos os alunos os podem utilizar sem a raínina restrição. 



rêsse pelo estudo, levá-los a empregar a observação, a exercitar as 
suas aptidões crítico-comparativas, etc. 

Pela índole peculiar da ciência paleográfica, damos, como é cor¬ 
rente em todos os centros estrangeiros de ensino, largo predomínio às 
provas de freqüência escritas. Efectivamente, além das chamadas orais 
em número anual, respectívamente, de três e quatro, por decisão do 
Conselho Escolar dêste Curso para esta e outras cadeiras anuais, reali¬ 
zam-se exercícios escritos nas aulas, em número variável mas não infe¬ 
rior a 6 para a 2. a Parte da Cadeira e 4 para a l. tt . 

Constam estes exercícios da transcrição diplomática e sumariaçao 
de espécimes paleográficos das várias letras já estudadas e suficiente¬ 
mente conhecidas dos alunos em virtude dos exercícios práticos de lei¬ 
tura e transcrição e trabalhos individuais anteriormente referidos. 

Para êste efeito são seleccionados atentamente espécimes de mode¬ 
rada extensão e com os requisitos já mencionados; a cópia diplomática 
é de todo o documento ou apenas de parte se a sua extensão fôr maior 
do que a razoável. A sumariaçao, essa deverá, evidentemente, abran¬ 
ger todo o documento, motivo porque a extensão dêste não vai nunca 
além de limites perfeitamente compatíveis com a média da preparação 
dos alunos. 

Recomendamos sempre insistentemente o maior apuro no trabalho 
feito e apreciamo-lo qualitativa e não quantitativamente, embora leve¬ 
mos menos em linha de conta êsses defeitos na apreciação dos primeiros 
exercícios, como é de razão, atentas as dificuldades de quem começa. 
Por igual recomendamos sempre a maior exacção nos sumários e que 
se evite a todo o transe redigir sumários de pura fantasia (como já tem 
acontecido), porquanto preferível será, até, nada escrever a escrever 
fantasias e invenções grosseiras. (1) 


(1) Ê por si mesmo evidente o que fica dito. Se alguém publicasse documen¬ 
tos com sumários de fantasia, o menos que lhe chamariam seria embusteiro —- e 
com razão. Além disso, se o caso fôsse obra de um arquivista ou bibliotecário, 
mais do que êrro de ofício, e gravíssimo, seria uma autêntica falsificação. 

Ora os alunos do Curso Superior de Bibliotecário-Arquivista, uma vez obtido 
o seu diploma e aberta vaga, devem ser providos nos lugares superiores das Biblio¬ 
tecas e Arquivos portugueses. Será admissível que se consinta a futuros arquivistas 
e bibliotecários o uso de semelhantes expedientes e se ensine assim, pelos péssi- 


Nos exercícios escritos permitimos o uso de dicionários latinos, do 
Glossarmm Latinum de Du Cange e dos dicionários de abreviaturas de 
Walther, Chassant, Capelli, etc. 

Dada a pobreza do mobiliário escolar, nos exercícios escritos sou 
forçado a dividir o curso (na 2. tt Parte da Cadeira) em duas turmas, 
constituídas respectivamente pelos alunos ordinários e voluntários, e 
pelos extraordinários, e a dar a esta (em razão do seu número muito 
maior) uma série de fac-símiles para os números pares e outra para 
os ímpares, sempre que os cursos pelo número relativamente elevado 
dos alunos tal justifiquem. 

A revisão de todos os exercícios é por mim feita sempre com o 
maior escrupulo. Trabalho moroso e fatigante, pois há que conferir 
cada exercício palavra a palavra, letra a letra, pontuação, desdobra¬ 
mento de abreviaturas e respectivo sublinhado, emprêgo de maiúsculas 
e minúsculas, etc. — e isto para várias dezenas, por vezes para quási 
duas centenas de exercícios e provas. Não obstante o tedioso e delicado 
dêste trabalho—mais, muitíssimo mais, cumpre dizê-lo embora sem 
pretensão alguma, do que em qualquer outra disciplina dêste Curso, em 
razão da sua índole peculiar—, não nos eximimos nunca a fazê-lo; e, 
assim, decorrido o preciso tempo, fazemos na aula a critica e estudo 
dos ditos exercícios e facultamos a cada aluno o exame do respectivo 
exercício com todos os erros e lacunas devidamente marcados e indica¬ 
mos-lhe verbalmente, em face dos originais,* as correcções a fazer. Cada 
aluno toma cabal conhecimento das suas provas escolares e, ao mesmo 
tempo, pelo conhecimento das lacunas e erros de leitura delas e respec¬ 
tivas emendas, poderá de futuro evitá-los. 

Nas chamadas orais os interrogatórios recaem sempre sôbre maté¬ 
rias dadas e, de preferência, sôbre os problemas e assuntos mais impor¬ 
tantes. Insistimos também na bibliografia atinente aos vários assuntos 
e no conhecimento das formas abeeedárias e braquigráficas, cujo tra¬ 
çado mandamos fazer no quadro; os interrogatórios são concretos e em 
profundidade, ao mesmo tempo que se procura averiguar das deficiên¬ 
cias da preparação dos alunos para as apontar e suprir. 


mos exemplos, a deontologia profissional? Ou cm um Curso superior não terá im¬ 
portância e será coisa somenos o facto de se recorrer a mentiras quando se ignora 
o assunto de uma prova escolar? 
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Tudo quanto respeita ao país é sempre alvo de particularíssimo in¬ 
teresse, não apenas de harmonia com a letra e espírito da lei (Decreto 
n.°*20:478, Art.® 3.°, § 2.°), mas por inevitável conseqüência da matéria 
prima —permita-se o sirnile — pois a quási totalidade (1) dos documen¬ 
tos estudados e lidos são portugueses e lavrados em Portugal ou no ter¬ 
ritório onde veio a constituir-se Portugal. Escusado dizer que, quanto 
em assuntos estranhos possa contribuir para esclarecer, completar e pôr 
em melhor luz os nossos, é aproveitado e citado, embora com a indis¬ 
pensável selecção e crítica. 

Na bibliografia, a triste ausência de trabalhos nacionais modernos 
(com exeepção de dois notáveis estudos (2), faltam totalmente trabalhos 
paleográficos em Portugal), força a recorrer aos estrangeiros, em espe¬ 
cial aos espanhóis (3), em virtude das numerosas afinidades que se 
observam no campo da Paleografia. 

Para que o ensino se alicerce sempre na prática e dos ensinamentos 
desta tire constantemente o máximo proveito, a exposição oral e a prá- 


(1) A única exeepção, nos termos do programa da Cadeira, é a parte con¬ 
cernente aos documentos pontifícios, atenta a extraordinária importância dos 
mesmos, quer para a história geral, quer para a história portuguesa. 

(2) Queremos referir-nos aos estudos do sábio professor da Faculdade de 
Letras de Coimbra e abalisado paleó^rafo, o Sr. Doutor António Garcia Ribeiro de 
Vasconcelos, Fragmentos preciosos de dois' códices paleográfico-visigóticos, e 
Fragmento precioso de um códice visigôtico, publicados na revista Biblos, respec- 
Gvaraente nos vols. IV (1928), n. oa 11 e 12, e V (1929), n.» s 5 e 6. São repositórios de 
doutíssimas notícias e observações históricas e paleográficas. O seu excelente 
ensino é actualmente continuado pelo Sr. Dr. António Gomes da Rocha Madahil, 
muito distinto l.° Conservador do Arquivo e Museu de Arte da Universidade 
e investigador de tantos méritos como funcionário modelarmente competente 
e dedicado. 

Fica, assim, esclarecido e em parte rectificado quanto dissémos a pág. 12 
e nota (1). 

(3) São muito dignos de menção os importantes trabalhos do Sr. Professor 
Agustin Millares Cario, da Universidade Central de Madrid e Director do Arquivo 
Municipal da mesma cidade, em especial a sua Paleografia Espanola (1929, 2 Vols.; 
1932, 2. a ed., 2 Vols.). Trabalho sério e muito valioso, honra por igual o seu autor 
e a ciência espanhola; está hoje consagrado e adopta-se como compêndio da ca¬ 
deira na Escola do Vaticano. É também esta a obra cuja consulta mais recomen¬ 
damos sempre aos alunos. 
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tica da leitura são acompanhadas do exame imediato e estudo das 
espécies a que concernem. 

Exemplificando: ao tratar dos materiais e instrumentos da escrita 
são sempre examinados vários dos exemplares mais característicos, para 
êste fim prèviamente seleccionados, de pergaminhos, velinos, códices 
e rolos cartáceos ou membranáceos, documentos avulsos, escritas com 
várias tintas, crisografia, exemplos das formas de regragem (a sêco, a 
tinta, a plumbum, a lápis), representações de escribas, cálamos, nova- 
culae, etc.; ao versar as diversas espécies de escritas são sempre exami¬ 
nados vários dos espécimes mais típicos (além dos que, depois, são lidos 
e estudados nas aulas destinadas à leitura paleográfica), quer nos pró¬ 
prios originais, quer em fac-similes fotográficos ou fotomecânicos; ao 
referirmo-nos aos vários códices, cartulários, tombos, martirológios, obi¬ 
tuários, santorais, bíblias, etc.), temo-los sempre presentes e em face 
dêles fazemos a descrição e estudo paleográfico respectivos, e, ao mesmo 
tempo, com as indispensáveis cautelas e resguardos exigidos pela segu¬ 
rança e boa conservação das espécies, são facultados ao exame dos 
alunos, mas sob a nossa vigilância atenta. 

Desfarte os alunos ficam conhecendo de visu, e com a precisa minú¬ 
cia os mais notáveis monumentos paleográficos portugueses existentes 
em Lisboa e, através de fotografias ou de reproduções já publicadas, os 
que estão fora de Lisboa ou no estrangeirp. 

Deve dizer-se todavia que, afora os rolos e códices que pela sua 
extensão não podem ser integralmente reproduzidos, o recurso directo 
aos originais não é freqüente, porquanto os fac-similes que possuímos 
são, na grande maioria dos casos, suficientes. E é esta, incontestàvel- 
mente, uma das maiores vantagens dos fac-similes que fizemos: a de 
poupar e conservar as espécies e evitar os inconvenientes da repetida 
consulta e uso das mesmas, e, portanto, a sua lenta deterioração. Conti¬ 
nuasse o ensino a ser feito directamente sobre os próprios originais, e 
pode supôr-se facilmente como poderiam advir inconvenientes que, 
assim, fácil e seguramente se evitarão por completo. 

Resta acrescentar que, concluído o estudo de qualquer escrita, ou 
ao mesmo tempo, indicamos sempre os principais núcleos de códices e 
documentos da mesma actualmente existentes no país e bem assim as 
respectivas cotas bibliotecais ou arquivísticas. É intuitivo que se não 
trata de mero luxo de erudição mas de um elemento absolutamente fun¬ 
damental, pois só êle permitirá aos alunos a consulta e o estudo de 



novas espécies paleográficas, quer para prosseguirem o trabalho escolar 
das aulas, quer para trabalhos seus futuros. 

A indicação dêsses núcleos ou colecções e respectivas cotas e pro¬ 
veniências são a heurística da Paleografia — e todos sabem que, sem 
os elementos fornecidos pela heurística, se não poderá dar um passo 
em história. 

Não temos, até o presente, exigido quaisquer trabalhos iora das 
aulas, nomeadamente dissertações, como nos termos da lei se tem veri¬ 
ficado em outras cadeiras deste Curso; tais trabalhos tem sido sempre 
facultativos, embora muito os recomendemos pelo grande proveito que 
dêles colherão os seus autores. E, sempre que os tenham feito, como já 
quanto a alguns alunos tem acontecido, como adiante referirei, nunca 
deixamos de ter o facto em conta, em especialíssima conta para a valo¬ 
rização a dar nas médias e exames finais. 

Os exames finais constam de provas escritas e orais, aquelas com 
a duração de 90 e estas de 30 minutos. 

Afigura-se-me assaz exíguo o tempo das provas escritas que nesta 
Cadeira deveriam ter a duração de 2 horas e meia, pelo menos; toda¬ 
via, enquanto não fôr alterada a lei, há que cumpri-la, embora à custa 
da extensão dos pontos escolhidos para tema das provas. 

Nestas, além dos preceitos legais aplicáveis, o regime é inteira- 
mente análogo ao dos exercícios de freqüência, salvo o que respeita à 
tiragem à sorte do ponto que constituirá objecto das mesmas, a qual é 
feita de uma lista de pontos em número correspondente ao das várias 
letras estudadas; a cada aluno é distribuído um fac-simile e o ponto é 
igual para todos os alunos que compõem a turma. 

À tiragem do ponto e às provas escritas assiste sempre um vogal do 
júri dos exames, além do professor da Cadeira, e tôdas as provas são, 
acto contínuo à sua entrega, rubricadas por ambos; de tudo se lavra 
sempre acta assinada pelos mesmos. 

As provas escritas, por lei, são eliminatórias. No intuito de evitar 

arbítrio ou erro, embora involuntários, fixamos um certo número de 
erros, excedido o qual a prova terá nota inferior a 10 valores; o que 
fica dito, oportunamente comunicado a quem de direito, consta de 
documento oficial. É uma garantia objectiva de justiça e imparciali¬ 
dade para todos os candidatos, embora o sistema peque porventura por 
certa rigidez. 

Os interrogatórios das provas orais recáem sempre em matérias 
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dadas e constam, além do interrogatório propriamente dito, da leitura 
e comentário paleográfico de um ou mais fac-similes escolhidos de 
entre uma série de cerca de 40 que é a mesma para todos os candidatos 
a estas provas. 

A maioria dos fac-similes para estas provas seleccionados não 
foram ainda lidos pelos alunos; supérfluo será dizer que todos os 
documentos objecto dos exercícios de freqüência e das provas escritas 
dos exames finais nunca foram lidos anteriormente pelos alunos que 
pela primeira os vêem no momento de prestarem tais provas, as quais 
têm, assim, o maior valor em todo o sentido. 

Os trabalhos dos alunos são sempre presentes aos júris, no momento 
das provas, para sua completa elucidação. As resoluções finais são tor¬ 
nadas públicas após o termo de cada sessão de exames. 


Tem sido a seguinte a freqüência da cadeira: 

1932 - 33 (2° semestre)— V Parte (única então existente): 22 alu¬ 
nos inscritos; freqüência efectiva, 17; desistiram, 2; admitidos a exa¬ 
me, 9 (1); aprovados, 5. 

1933 - 34 — 1.“ Parte: alunos inscritos, 13; freqüência efectiva, 6; 
desistiram, 3; admitidos a exame, 3; aprovados, 3. 

2, a Parte: alunos inscritos, 38; freqüência efectiva, 27; desisti¬ 
ram, 11; admitidos a exame, 16; aprovados, 16. 

As classificações finais dadas até agora aos alunos variam entre 
10 e 18 valores (2) e tôdas foram votadas pelos respectivos júris por 


(1) Destes 9 alunos, 3 desistiram da prova oral do exame. 

(2) O único aluno que teve esta classificação final na l. a e 2. a Parte foi o 
Licenciado em Letras, Sr. Luiz Silveira, que já no seu curso universitário e em 
tôdas as cadeiras dêste Curso obtivera elevadas classificações, Concorreu recen¬ 
temente ao leitorado de lingua e literatura portuguesa na Universidade de Ham¬ 
burgo e foi, entre numerosos concorrentes de mérito, o primeiro classificado 
pela Junta de Educação Nacional. O mesmo êxito tivera no seu concurso para 
professor de Ensino Técnico. 
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unanimidade. Os resultados confirmaram, por vezes para melhor, a 
selecção feita durante o ano, e a álea que inevitàvelmente quaisquer 
exames comportam reduziu-se a proporções humanamente satisfa¬ 
tórias. , , ' 

No ano lectivo de 1933-34, na 2. a Parte da Cadeira, a meu convite 
e sob a minha direcção, seis alunos realizaram um trabalho prático 
digno de todo o louvor. 

Consistiu esse trabalho na inventariação e estudo paleograíico dos 
pergaminhos das caixas 34 e 53 da chamada - erradamente -■ 2. a parte 
da Colecção Especial. Contém aquela documentos dos séculos xn e xni 
de Colegiadas da cidade de Coimbra (Colegiadas de S. Bartolomeu, 
S. Cristóvão, Santa Justa, S. Pedro, S. Salvador e Santiago) e esta 
documentos dos séculos xii a xiv provenientes dos conventos de Celas 
e Semide. Indiquei-lhes estes núcleos para tema dos trabalhos, quer 
pela sua importância histórica, quer pelo seu interêsse paleográfico, 
quer por ainda não haver inventário ou catálogo algum que permitisse 

a consulta dos mesmos, _ 

Acompanhei com o máximo interêsse e cuidado a elaboraçao des¬ 
tes trabalhos e pude vê-los concluídos e apresentados nos exames 
finais em que foram classificados com a devida justiça. Prestei 
sempre aos seus autores todos os esclarecimentos que me solicitaram, 
especificadamente na resolução de dificuldades de leitura ou de inter¬ 
pretação, e ainda as directrizes e o método de trabalho, em especial na 
parte atinente à catalografia. Isto mesmo foi püblicamente afirmado 
pelos referidos alunos em data posterior aos seus exames e quando 
já não eram nem tornarão a ser meus alunos. (1) 

Êsses trabalhos, além da inventariação propriamente dita, em 
regra minuciosa, abrangem a análise paleográfica dos documentos 
(notas sôbre a letra, abreviaturas, numeração, etc.), a descrição extrín¬ 
seca com a indicação do número e nomes de testemunhas, confirman- 
tes, escribas ou notários, etc. Representa trabalho, dedicação pelo 
estudo e compreensão dos seus deveres, tanto mais quanto é certo terem 


(1) Oportunamente publicaremos varia documentação para a história do en¬ 
sino actual da Paleografia entre nós. 


estes alunos de freqüentar várias outras cadeiras que lhes absorviam 
muito e muito tempo. Seja-me permitido apontá-los como exemplo 
de estudo, aproveitamente e correcção. Aqui escrevo os seus nomes e 
lhos dou público testemunho do louvor que merecidamente conquis¬ 
taram. São as Senhoras D. Cecília de Macedo Marques. D. Noémia Go¬ 
mes de Almeida, D. Edite Inez Valério Tadeu, D. Esmeralda Borges e 
D. Maria de Macedo e o Sr. Manuel Santos Estevens. 

Estes trabalhos conto publicá-los em breve, e não o foram já unica¬ 
mente por dificuldades de ordem financeira, pois a impressão de obras 
desta índole é dispendiosíssima e morosa entre nós. 

Pura redundância será encarecer os múltiplos benefícios que para 
os seus autores advieram dêstes estudos: nada, efectivamente, como 
cada qual enfrentar e vencer as dificuldades, tantas e tão variadas, que 
um ensaio desta índole sempre depara; nada como a disciplina cien¬ 
tífica que tal ordem de investigações necessariamente demanda e a 
gimnástica mental que produz; nada, enfim, como no meio da sua 
aridez (apenas aparente!) sentir a viva verdade da conhecida frase de 
Niebhur «quem coisas extintas traz de novo à vida, goza tôda a doçura 
do criar». 

Para o público, as vantagens são ainda maiores, porquanto terá ao 
seu dispor seguros e minuciosos elementos técnicos de acesso a núcleos 
documentais importantes e ainda actualmente quási desconhecidos. 
Tais documentos poderão desta maneira ser utilizados para trabalhos 
históricos; são, para usar de uma velha frase, moedas entesouradas 
que vão reentrar em circuláção. Só assim, pelo exame e estudo das 
fontes originais, se poderá fazer história que não seja mera repetição 
ou variante do que já foi dito. 

Os trabalhos a que nos temos referido, designadamente os de selee¬ 
ção e leitura de documentos e códices, tem-nos permitido ter presente 
e recolher considerável número e variedade de elementos paleográ- 
ficos, abordar tantos e tão delicados problemas e incógnitas que pedem 
solução, deparar tantas dificuldades de leitura, tantas dúvidas, etc. 
A abundância extraordinária de materiais (deve atingir muitas deze¬ 
nas de milhares a documentação ainda existente dos séculos K a xvi) a 
par da total ausência de trabalhos preparatórios, tornam a tarefa de 
transcendente dificuldade e, em todo o caso, muito demorada. Mais, 
porventura, do que a quaisquer outros estudos de investigação cabe 
com flagrante verdade a fina observação do nosso D. Francisco Manuel 
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de Melo «a muito se aventura quem escreve de pressa o que se há-de 
ler de vagar». (1) 

Muitos meses nos absorveu a preparação dos fac-similes, em gran¬ 
de parte trabalho material traduzido em considerável gasto de tempo, 
de precioso tempo roubado a outros trabalhos. Temos incessantemente 
carreado materiais, tomado notas, repetido leituras e cotejos, adquirido 
dados bibliográficos, estudado núcleos documentais. De permeio com 
êstes trabalhos planeamos elaborar alguns estudos parcelares e apa¬ 
rentemente dispersos, na realidade, porém, ligados pelo laço comum 
de serem como que fragmentos de um plano mais vasto e pelo intuito 
geral que os informará: o de contribuir quanto em nós caiba para o 
ressurgimento dos estudos paleográficos em Portugal e, subsidiária- 
mente, para tornar factível a publicação de uma obra didática sôbre 
paleografia portuguesa, precedida ou acompanhada de perto de um 
album paleográfico português e, ainda (se bem que indirectamente), 
para a redacção de inventários, catálogos e edições diplomáticas, tecni¬ 
camente impecáveis, de documentos e textos dos nossos depósitos 
bibliotecários e arquivisticos — empresas estas de há muito reclamadas 
pelo voto unânime dos investigadores e especialistas. 

O Decreto n.° 22.014, Art. 12.° e seu § único, confirmando quanto já 
anteriormente estatuíra o Decreto n.° 20.478, Art. 13.°, preceitua que, 
findo o triénio da sua nomeação provisória, todos os professores deve¬ 
rão apresentar, impresso ou no original, um tratado, compêndio, manual 
ou desenvolvida monografia sôbre a matéria das disciplinas que ensi¬ 
naram, e que, em caso de não cumprimento desta imposição, não pode¬ 
rão os mesmos ser novamente propostos para a regência de qualquer 
disciplina do Curso. 

É inteiramente justificada e digna de louvor tal disposição. 

Na Verdade, se em virtude da exigüidade, da insignificância da 
gratificação arbitrada aos professores do Curso não era possível provêr 
as vagas em celebridades mundiais, num Schiaparelli, num Milkau, num 
Casanova, num Bresslau, num Babelon, etc., e se devia, para o caso, 
recorrer aos funcionários superiores dos arquivos e bibliotecas, em quem 
seria lícito, pelo menos, presumir o conhecimento prático das matérias 


(1) Primeira parte das Cartas familiares escritas a várias pessoas (etc.,..), 
Roma, 1664, centúria 3, !l , carta 19. 
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a professar, nao era menos verdade, pela razão apontada e pela de não 
haver qualquer organismo anterior, com existência de facto (1), de 
onde pudessem transitar elementos docentes na posse da necessária 
experiência, que não podia fazer-se o seu recrutamento por meio de 
concurso nem também em atenção às obras publicadas visto que, em 
relação a várias disciplinas, não havia, ao tempo* uma Unha publicada 
em Portugal e quanto a outras, pouco ou pouquíssimo — insuficiente, 
portanto, para o caso. 

Mas para dar ao ensino a fundamental garantia da competência 
daqueles a cujo cargo ele estaria e, simultâneamente, para dotar o 
País com um conjunto de obras absolutamente basilares sôbre as ciên¬ 
cias bibliotécnicas e arquivotécnicas, cuja falta, de há tanto tempo, é 
por extremo sensível e por todos deplorada —para tudo isto, não bas¬ 
tava nomear professores mas seria imprescindível e absolutamente 
legítimo exigir-lhes uma prova de competência. 

Imprescindível, pelas já expostas razões da necessidade e decôro 
do ensino e de preencher uma grave lacuna bibliográfica do país; legí¬ 
timo, porquanto nem aos próprios interessados convém, nem poderá 
jàmais convir, deixar de prestar uma prova de competência que não 
é pura formalidade mas milito, muitíssimo mais do que isso, uma 
questão vital, uma questão decisiva de brio profissional. Esta prova de 
competência será inevitavelmente, será sempre a justificação máxima 
do labor e da dedicação pelo ensino e, ao mesmo tempo, a prova irre* 


(1) O antigo Curso Superior de Bibliotéenia c Arquivistica, que precedeu 
o actual Curso Superior de Bibliotecário-Arquivista, foi organizado por Decreto 
dc 10 de Maio de 1919. A sua existência não passou nunca das colunas do Diário 
do Govêrno, pois em 12 anos de duração (1919-1931) não houve um único diplo¬ 
mado e, durante anos seguidos, não houve sequer alunos. Quando, em 1931, se 
fundou o actual Curso verificou-se não haver direitos de antigos diplomados a 
salvaguardar pela simples mas suficiente razão de não existir um só. Uma cadei¬ 
ra houve, até, que em oito anos teve a freqüência de cêrca de dois alunos, dos 
quais um era surdo e o outro não compareceu às aulas. A única prova da exis¬ 
tência do tal Curso é constituída pelas fôlhas de vencimento dos seus ex-mestres 
e pelas gratificações por êles auferidas, que eram bastante superiores às actuais, 
Até sob êste singular aspecto era urgente pôr termo a tal situação. Com 
efeito, cremos que se não explica, e muito menos se justifica, que se receba di¬ 
nheiro sem trabalhar (nem ter alunos nem produzir trabalhos da especialidade). 
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cusável do cumprimento dos seus deveres por parte daqueles a quem 
a lei incumbiu da nobre missão de docente. 

Porque, importa frisá-lo muito claramente, um professor, mòr- 
mente de um Curso da natureza e categoria deste, não é nem nunca 
poderá ser um burocrata ou manga de alpaca e a aplicação mais ou 
menos disfarçada ou persistente de métodos e expedientes burocráti¬ 
cos só dará resultados nefastos, prejudicialíssimos e aviltantes. O ensi¬ 
no— seja qual fôr o seu grau e a sua natureza—tem de ser professado 
como um sacerdócio e, axiomàticamente, com plena independência mo¬ 
ral e mental. Quaisquer restrições ou ataques a essa dignidade moral 
ou mental, sejam êles declarados e francos, sejam dissimulados e enco¬ 
bertos sob a capa (esfarrapada e diáfana) de zêlo farisaico, terão fatal¬ 
mente como resultado o converter todo o ensino ou numa mentira ou 
numa ignomínia. 

0 prestígio, o decôro do ensino será sempre o somatório da com¬ 
petência e da imparcialidade e rectidão dos docentes; e aquela não foi, 
nem é, nem será produto de palavras elogiosas, sorrisos e complacên¬ 
cias (ou cumplicidades), mas de obras — obras, que palavras não, no 
dizer de Sá de Miranda —e destas, nenhuma mais valiosa, mais con¬ 
vincente e de maior valor probatório do que um trabalho meditado e 
probo... e publicado. 

Tal prova de competência prestada, assim, perante o público auto¬ 
rizado dos especialistas e dos competentes e perante a Crítica digna 
deste nome, será, quer queiram quer não, o único título — e êste, sim, 
de alta valia e dignifican te — para, então e só então, pedir condigna 
remuneração e garantias materiais. 

Tudo que não seja isto será mendigar, nada mais; tudo quanto 
seja, de qualquer forma, alterar ou suprimir a prova de competência 
exigida pelos citados Decretos n. 0B 20.478 e 22.014 será uma simples 
esmola, e deprimentíssima para quem a der e para quem a receber. 

Esmola sempre, quer derogando tais preceitos, quer prorrogando o 
lapso de tempo por êles concedido. 

Quem escreve estas linhas tem alguma autoridade moral para o 
dizer pois que, nos termos da aludida disposição legal, terá o prazo de 
três anos e meio para satisfazer à mesma, enquanto os professores do 
Curso nomeados antes dessa data têm o prazo de cinco anos para o 
mesmo fim. 

Pugnando, portanto, pela manutenção e cumprimento desta exi¬ 


gência legal não pretendo para mim benefício nem favor algum. Não 
é necessário grande vigor lógico para o compreender. 

Antes de pôr termo a estas páginas que parecerão, talvez, fasti¬ 
diosas por sobrecarregadas de factos, citações e números, convém notar 
que, além de quanto aqui fica, mais provas, e do maior valor, há ainda 
sôbre o assunto versado. 

Assim, existem mais: tôdas as provas escritas dos exames finais 
e todos os exercícios escritos de todos os alunos que até agora freqüen- 
taram a Cadeira, bem como os livros do ponto e cadernetas respecti¬ 
vas, tudo arquivado no Curso; as chamadas orais e as lições às quais 
sempre permitimos assistir quem o deseje, embora não matriculado 
na Cadeira; os trabalhos dos alunos, a publicar em breve, e cuja con¬ 
sulta já facultámos a alguns investigadores, entre os quais o Sr. Tenen¬ 
te-Coronel A. Botelho da Costa Veiga, digno Director da Biblioteca 
Nacional, que nos disse ter neles colhido algumas noticias úteis; os 
sumários das lições professadas; a documentação oficial e particular 
e vários testemunhos de valor que oportunamente daremos à publi¬ 
cidade. 

São outros tantos elementos probatórios do cuidado que temos 
tido em evitar exigências, porventura excessivas, no ensino e o deixar¬ 
mo-nos dominar pela preocupação absorvente de que os alunos terão 
de estudar unicamente para esta Cadeira ou de que cada um dêles 
terá de ser, para merecer aprovação, um consumado, um exímio pa- 
leografo, um Basto, um Azevedo, etc. Nada disto, porém, nos impede 
nem nos impedirá jàmais de defender com zêlo e tenacidade o decôro 
e conveniências do ensino, como temos feito pelo que nos respeita. 

Pugnando de há muito pelo levantamento do nível moral e mental 
j (nível, frequentemente, tão baixo entre nós) da profissão que escolhe¬ 

mos deliberadamente e com sacrifício de interesses materiais, um dever 
de coerência nos impunha agora, chamados como fomos (sob proposta 
do Sr. Director, aprovada pelo Conselho Escolar dêste Curso) à regên- 


(1) No ano lectivo dc 1932-33, demos 48 aulas; no de 1933-34, demos 44 
aulas na 1.» Parte da Cadeira e 76 na 2.» Parte. Demos, portanto, nêstes dois 
anos lectivos 28 aulas absolutamente gratuitas por o seu número haver ultrapas¬ 
sado os limites, respectivamente, de 35 e 70 fixados na lei para a 1.» e 2.» Partes 
já referidas. Isto além de muitas dessas aulas terem tido a duração de 90 minutos. 
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cia de uma disciplina fundamental do mesmo Curso, a pôr por obra 
quanto anteriormente advogáramos. 

Urgente se torna, na verdade, preparar um corpo de arquivistas 
e bibliotecários à altura das responsabilidades que por lei e por exi¬ 
gências inadiáveis da cultura portuguesa lhes devem incumbir e, de 
facto, lhes incumbem. A altura destas pesadas responsabilidades, em 
tôda a extensão da palavra: funcionários de sólida competência no 
seu ofício e de probidade cientifica e pessoal. Por outras palavras: há, 
nêste Curso, uma vasta obra de instrução a realizar, obra de ensino, 
no sentido restrito do termo, ao lado de outra, não menos vasta e por 
certo mais difícil e elevada, de educação — a consciência e o amor da 
profissão, o espírito de sacrifício que ela tantas vezes demanda, etc. 

E não apenas, é intuitivo, para se sair definitivamente do triste 
circulo vicioso de serem tais cargos mal remunerados porque, a cada 
passo, nêles se trabalha pouco e mal, e de se trabalhar freqüen- 
mente pouco e mal porque é insuficiente ou exígua a remunera¬ 
ção percebida; não apenas para estabelecer contrastes ou rivali¬ 
dades — coisas estas absolutamente sem importância para o futuro; não 
apenas pelo prurido de alterar ou innovar, etc. De muito secundário 
ou de nulo valor seriam estas determinantes se outras não houvesse — 
e há, como já se mostrou à saciedade, 

A esta obra de relevante interesse nacional e científico e de futuros 
resultados proveitosos nos temos devotado com ardor e perseverança. 
Tanto ardor e tanta perseverança como se, em vez de insignificante gra¬ 
tificação que o Estado nos paga, outra recebêssemos generosa ou, até, 
* opulenta; como se, em vez de nada absolutamente ainda havermos 
embolsado e antes alguns milhares de escudos termos despendido (1) 
sem outra compensação moral ou material e sem, sequer, outro agrade¬ 
cimento além da satisfação da própria consciência e da certeza do dever 
cumprido, muito, moral e materialmente, houvéssemos recebido. «Lum- 
prir o dever pelo que êle é, não pelo que êle pode valer». (2) 


(1) V. pág. 21 e nota (1). 

(2) Carta de D. Pedro V ao duque da Terceira, de 21 de Julho de 1859; 
cipud Vilhena (Júlio de), D. Pedro V e o seu reinado, II, 46, 


Programa da Cadeira de Paleografia 

(1* PARTE) 

INTRODUÇÃO 

I 

Generalidades 

1. Paleografia. Etimologia. Objectivos. A paleografia nu quadro 
das ciências auxiliares da história. 

2. Evolução da paleografia. Mabilloii. Maffei. O Nouveau Traitê de 
Diplomatique . A paleografia em Espanha. Actuais centros de ensino e 
cultura. 

3. A paleografia em Portugal. A leitura nova na Tôrre do Tombo e 

nos conventos de Santa Cruz de Coimbra, Santa Maria de Alcobaça, t 
Cristo de Tomar. A Academia Real da História. Cenáculo e sua influên¬ 
cia no-progresso dos estudos diplomáticos e paleográficos entre nós, 
A Academia das Ciências de Lisboa. A aula de Diplomática e os peritos 
paleógrafos. Paleógrafos portugueses: os Brandões, D. Marcos da Cruz, 
D. Bernardo da Encarnação, João Pedro Ribeiro, José Anastácio de ri- 
gueiredo, Fr. J. de Santa Rosa de Viterbo, Fr. Joaquim de Santo Agos¬ 
tinho, os Bastos, etc. 0 curso de bibliotecário-arquivista. O ensino uni¬ 
versitário. Os decretos n. os 19:952,20:478 e 22:014. _ 

4. Bibliografia geral: resenha crítica das principais obras e punio 
cações periódicas nacionais e estrangeiras. 




Materiais e instrumentos da escrita 

1 . Materiais arqueológicos, especialmente as tábuas enceradas. 

2. Materiais paleográficos: . 

a) Papiro. 0 papiro em documentos medievais. 

b ) Pergaminho. Cadernos, códices, rolos e documentos avulsos. 

c) Papel. Cadernos, códices, rolos e documentos avulsos. Os 

mais antigos documentos cartáceos portugueses. 

3 . Tintas. Tintas preta, vermelha, azul, verde, etc. Tintas metálicas; 
fabricação e usos. 

4 Escritas obliteradas e palimpsestos. Processos de leitura. 

a) Antigos e modernos reagentes, seu emprego e mconve- 

nientes. . 

b) Os processos fotográficos; processos de R. Kogel, 0 . Ferugi, 

T Svedberg & Anderson, etc. 

5. Instrumentos da escrita. Estilete. Cálamo. Pena de ave. Pena me- 
lálica, régua, compasso, pincéis, etc. 

PARTE I 

Paleografia latina 

CAPÍTULO I 

Época romana 

1 Origens do alfabeto: antigas e modernas teorias. ^ # > 

2. Alfabeto latino. Origem: o alfabeto grego usado nas colomas 
gregas da Itália meridional e da Sicilia; o alfabeto etrusco, segundo 

Hammerstrõm. Seus caracteres. 

3. Caracteres maiúsculos e minúsculos. Distinção. 

4 . Capital arcaica. A inscrição do Foram, etc.. Capital monumenta 

e actuária. a • 

5. Capital caligráfica: a) capitai quadrada; b) capital rústica. Un¬ 
gem. Características. Monumentos. 

6 . Capital e maiuscula cursiva. Características. Monumentos. 
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7. Uncial. Letras características. Monumentos. 

8 . Semi-uncial. Letras características. Monumentos. 

9. Minúscula cursiva. Alfabeto. Monumentos. 

CAPITULO II 

As escritas nacionais 

1. Significado da expressão «escritas nacionais». . _ 

2. Escritas nacionais derivadas da minúscula cursiva: <0 escritas 

italianas; b) escrita merovíngia; c) escrita visigóliea. Evolução. Cara¬ 
cterísticas. Monumentos. . . , 

3. Escritas nacionais derivadas da semi-uncial; escritas irlandesa 

e anglo-saxónica. Evolução. Características. Monumentos. 

CAPÍTULO III 

Braquigrafia, estigmologia, numeração, etc. 

1 Origens dos sistemas braquigráficos. 

2. Abreviaturas por suspensão: a) siglas; b) Mm J ms - 
3 Abreviaturas por contracçâo: a) notas trmomanas; noçoes su¬ 
márias; b) Nomina Sacra; c) letras sobrepostas. 

4. Abreviaturas por sinais especiais. 

PARTE II 
CAPÍTULO I 

Letra visigótica 

1 Evolução geral e caract.es especita£ 

c ,i ^ 

sua crítica. 


II 


4. Letra visigótica maiúscula. Características. 

5. Letra visigótica minúscula. Alfabeto, Ligações. Braquigrafia. Es- 
tigmologia e sinais diacríticos. Ortografia. Numeração. 

6 . Letra cursiva visigótica. Alfabeto. Ligações. Braquigrafia. Esti- 
gmologia e sinais diacríticos. Ortografia. Numeração. Criptografia. 

7. Letra denominado semi-visigótica. Evolução. Características. Es¬ 
pécimes notáveis. 

CAPÍTULO II 

• Letra denominada carolina ou francesa 

1. A questão da origem da letra carolina. Teoria tradicional. Novas 
teorias: Bretholz e Steffens, Brandi, Sickel, Delisle, Prou e Boüard, 
Lauer, etc. Schiaparelli e as escritas pre-carolinas. Estado actual da 
questão. 

2. Introdução da letra carolina em Portugal. Os mais antigos monu¬ 
mentos portugueses exarados nesta letra. 

3. Principais núcleos de códices e documentos actualmente existen¬ 
tes no País. Sua procedência. 

4. Minúscula carolina. Caracteres gerais. Alfabeto. Braquigrafia. 
Estigmologia. Sinais diacríticos. Numeração. 

(2A PARTE) 

INTRODUÇÃO 

I 

Generalidades 

1. Paleografia. Etimologia. Objectivos. A paleografia no quadro 
das ciências auxiliares da história. 

2. Bibliografia geral. Resenha crítica das principais obras e publi¬ 
cações periódicas nacionais e estrangeiras. 


NoeÕes sumárias sobre paleografia latina 

1 . Caracteres maiúsculos e minúculos. Distinção. 

2. Letra capital: a) capital quadrada e capital rústica; b) capital 
e maiúscula cursiva. 

3. Uncial. Semi-uncial. Minúscula cursiva. 

4. Escritas nacionais. Significado da expressão. Escritas nacionais 
derivadas da minúscula cursiva. Escritas nacionais derivadas de semi- 
-uncial. 


Introdução à braquigrafia medieval 

1 . Origem dos sistemas braquigráficos. 

2. Abreviaturas por suspensão: a) siglas; b) Notae juris. 

3. Abreviaturas por contração: a) notas tironianas; noções suma¬ 
rias; b) Nomina Sacra; c) letras sobrepostas. 

, 4. Abreviaturas por sinais especiais. 

PARTE I 
Letra visigótica 

1. Evolução e caracteres gerais de letra visigótica. 

2. Códices e documentos visigóticos actualmente existentes em Por¬ 
tugal. Principais núcleos e sua proveniência. 

3. Letra visigótica maiúscula. Características. 

4. Letra visigótica minúscula. Alfabeto. Ligações^ Braquigrafia. Es¬ 
tigmologia e sinais diacríticos. Ortografia. Numeração. . _ i 

5. Letra cursiva visigótica. Alfabeto. Ligações. Braquigrafia. Esti¬ 
gmologia e sinais diacríticos. Ortografia. Numeração. Criptografia. 

6 . Letra denominada semi-sivigótica. Evolução. Características. 
Espécimes notáveis. 
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PARTE II 

Letra denominada carolina ou francesa 

CAPITULO I 

Minúscula carolina ou francesa 

1, À questão da origem da letra carolina. Teoria tradicional. Novas 

teOI Brètholz e Steffens, Brandi, Sickel, Delisle, Prou e Boüard, 
Lauer, etc. Schiaparelli e as escritas pre-carolinas. Estado actaal da 

2. Introdução da letra carolina em Portugal. Os mais antigos monu¬ 
mentos portugueses exarados nesta letra. 

3. Principais núcleos de códices e documentos actualmente ex - 

tentes no Pais e sua procedência. , .. 

4, Minúscula carolina. Caracteres gerais. Alfabeto. Braquigrafia. 

Estigmologia e sinais diacríticos. Numeração. 

CAPÍTULO II 

Minúscula gótica do século XIII 

1. Origens da minúscula gótica; sua evolução. 

2. Caracteres gerais. Alfabeto. Braquigrafia. 

PARTE III 

Letra cursiva francesa, ou carolina, e suas derivadas 

1. Evolução e caracteres gerais da letra cursiva denominada fran¬ 
cesa e das suas derivadas. . , • 

2. Principais núcleos de códices e documentos actualmente exis¬ 
tentes no País e sua procedência. 

3 Letra de privilégios. Seu emprego e características. 

4. Letra de alvarás. Seu emprêgo e características. 
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PARTE IV 

Escritas dos séculos XIV a XVII 

CAPÍTULO I 

Letra minúscula 

1. Escrita minúscula. Evolução e características. 

2. Principais núcleos de códices e documentos actualmente exis¬ 
tentes no País e sua procedência. 

3. Minúscula gótica. Evolução e características. 

4. Minúscula gótieo-humanistica. Evolução e características. 

5. Minúscula humanistica. Evolução e características. 

CAPÍTULO II 

Letra cursiva 

1. Evolução e caracteres gerais das escritas cursivas. Alfabeto. Liga¬ 
ções. Braquigrafia, estigmologia e sinais diacríticos. Numeração. 

2. Principais núcleos de códices e documentos actualmente existen¬ 
tes no País e sua proveniência. 

3. Cursiva gótica. Evolução e características. 

4. Cursivas gótico humanistica e humanistica. Evolução e caracte¬ 
rísticas. _ , , 

5. Escrita processada. Evolução e características. 

6. Escrita processada encadeada. Evolução e características. 
Apêndice. A Littera Sandi Petri (Smllura Bollatica). 


